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1 INTRODUÇÃO 

O Plano de Controle de Poluição Veicular - PCPV é um plano de governo que 

tem como base o inventário de emissões de Fontes Móveis (FM) e Fontes Fixas 

(FF), que deverá ser desenvolvido no Estado de Sergipe de forma a caracterizar os 

poluentes e definir as alternativas de ações de gestão, com a devida apreciação do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente – CEMA. A Resolução no 418, de 25 de 

novembro de 2009, criada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama 

estabeleceu um marco definitivo no controle e na fiscalização da frota veicular 

automotiva do país ao exigir dos gestores ambientais, ações de controle e 

fiscalização emissão de poluentes da frota veicular automotiva de um determinado 

espaço geográfico, como forma de garantir a qualidade ambiental do ar assegurando 

a saúde, a segurança e o bem-estar comum da população. 

As atividades relacionadas ao controle e fiscalização determinada na referida 

resolução, devem ser precedidas de um Plano de Controle de Poluição Veicular – 

PCPV em nível nacional, o qual tem como objetivo, colocar definitivamente o país na 

busca da redução das emissões de gases, das partículas poluentes e do ruído pela 

frota de veículos em circulação que foi precedida pelo programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores – Proconve, em atendimento a Resolução 

Conama no 18/1986.  

Dessa forma, o Proconve em concordância com a Resolução Conama no 

418/2009 é reconhecido como um programa bem sucedido, protagonizando o 

avanço tecnológico da indústria nacional através da fixação de limites de emissões 

para os veículos novos e da melhoria da qualidade dos combustíveis, os quais vêm 

produzindo expressivas reduções nas emissões veiculares. 

No Estado de Sergipe, a frota veicular cresce em taxas significativas ao ano 

associada à mobilidade de passageiros e de mercadorias, transportadas quase na 

totalidade por veículos movidos por combustíveis derivados do petróleo os quais 

incrementam as emissões atmosféricas e mostram a necessidade de um 
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equacionamento dentro de um contexto social organizado acrescido das metas já 

alcançadas pelo Proconve. 

A sustentabilidade em escala local, regional e nacional no setor de transporte 

de passageiros e de mercadorias, exige um enfoque amplo e integrado de ações, 

tanto de caráter tecnológico, na redução das suas emissões, como de ações 

específicas considerando as características de cada região. A percepção pública dos 

problemas ambientais relacionados a esses aspectos e seus efeitos negativos 

aliados aos elevados custos ambientais e sociais impostos por este setor, a nível 

nacional, vêm ao longo do tempo, desenhando um importante papel na necessidade 

de concepção e implementação das medidas indispensáveis a melhoria da 

qualidade ambiental e da saúde pública.  
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2 JUSTIFICATIVA 

A emissão de poluentes veiculares, o grau de toxidade e a dispersão, assim 

como, o número de veículos e a idade da frota em circulação numa determinada 

região, podem, interferir de forma significativa, nos padrões de qualidade do ar, na 

saúde ambiental e na saúde humana. Em conseqüência desse processo, surgiram 

vários instrumentos legais que contemplam parâmetros reguladores como partículas 

totais em suspensão, partículas inaláveis, fumaça, dióxido de enxofre, monóxido de 

carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio que estabeleceram os padrões nacionais de 

qualidade do ar visando assegurar não somente a preservação da qualidade do ar, 

mas principalmente a saúde humana. 

Os efeitos dessa exposição têm sido marcantes atingindo um público alvo 

reconhecidamente do mais diverso incluindo crianças, adultos e idosos, que sofrem 

constantes desconfortos em decorrência dos efeitos maléficos causados pela 

poluição do ar. Custódio (1993) descreve que os veículos movidos a diesel são os 

que mais poluem o ar atmosférico, pois emitem quantidade muito elevada de enxofre 

e que a poluição ambiental decorre de condutas ou atividades lesivas ao meio 

ambiente e compreende todas as lesões ou ameaças de lesões prejudiciais capazes 

de descaracterizarem ecossistemas e comprometerem a qualidade de vida da 

sociedade. Na opinião do autor, meio ambiente é o conjunto de ações 

circunstanciais, de origens culturais, sociais, naturais e econômicas que envolvem o 

homem e todas as formas de vida.  

Ainda de acordo com Custódio (Op.cit..) o meio ambiente é tudo aquilo que 

circunda a vida no qual os seres vivos estão inseridos e, portanto, devem ser 

preservadas as condições mínimas necessárias para assegurar a vida e a qualidade 

ambiental no planeta. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde - OMS existem 

possibilidades para se desenvolver diversas atitudes passíveis de diminuir a emissão 

de gases-estufa e amenizar seus efeitos no clima e, na saúde do planeta, como por 

exemplo, priorizar a utilização de transporte público de qualidade, incentivar o uso 
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de transportes alternativos e reduzir o consumo de água e energia, dentre outros. 

Nesse aspecto, vale lembrar que no caso dos transportes, essas medidas podem 

não somente diminuir o número de mortes no trânsito, como também melhorar 

sobremaneira a condição do ar, permitindo uma diminuição significativa de mortes 

por doenças cardiorespiratórias (OMS, 2008). 

Nas últimas três décadas, o conhecimento científico por parte da sociedade e 

de gestores ambientais das composições, comportamentos, interações e origem dos 

elementos jogados na atmosfera em decorrência do processo de operacionalidade 

dos veículos automotores, aliada à necessidade de desenvolver e implantar 

mecanismos/ações capazes de minimizar as conseqüências desses impactos à 

saúde pública têm mobilizado esforços, recursos tecnológicos e financeiros dos mais 

diversos em prol de efetivação de medidas que busquem assegurar a qualidade 

ambiental. Pesquisadores e ambientalistas têm divulgado através de artigos 

científicos em congressos, seminários e workshops a situação de riscos enfatizando 

os efeitos de morbidade associados aos poluentes do ar em decorrência da poluição 

por veículos automotores e industriais. 

Nessa linha, têm-se os estudos de Bruna (2002) ao relatar através de análises 

estatísticas que os veículos automotores e as indústrias são as principais fontes 

poluidoras e estão presentes em quase todos os centros urbanos. 

Assim é que Pope et al, (1995; 2002) comprovaram através de estudos 

epidemiológicos os agravos à saúde humana associados à exposição de 

particulados finos, identificando várias doenças destacando-se as doenças 

respiratórias, câncer de pulmão, doenças cardiopulmonar, tosse, sensação de falta 

de ar, respiração ofegante, rinofaringites, diminuição da resistência orgânica às 

infecções, bronquite crônica, traqueite aguda, pneumonia e enfisema pulmonar. 

Alertam os autores, que o tamanho e a composição dessas partículas é 

preponderante para determinar o tempo de residência no ambiente, seu 

comportamento no sistema respiratório e consequentemente as patologias a serem 

desenvolvidas. 
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O estudo também enfatiza os efeitos nocivos relacionados à presença do 

dióxido de enxofre na atmosfera e das suas conseqências ao reagir com outros 

elementos químicos, propiciando a formação de partículas de ácido sulfúrico e de 

sais de sulfato capazes de originarem chuvas ácidas que ao atingirem ecossistemas, 

podem comprometer sobremaneira a sua funcionalidade.  

Apesar do Estado de Sergipe não dispor de um estudo detalhado dos efeitos 

da poluição veicular sobre a saúde pública, pesquisadores e estudiosos reconhecem 

que existe uma relação direta entre a poluição veicular e a saúde humana. Por 

conseguinte, é de fundamental importância repensar nos riscos ocasionados por 

substâncias químicas adsorvidas ao material particulado fino e sua destinação a 

diferentes níveis do sistema respiratório trazendo riscos à qualidade da atmosfera e 

consequentemente à saúde da população.  

A elevada quantidade de veículos automotores nos grandes centros quase 

sempre está acrescida da poluição sonora e por isso constituem um dos problemas 

ambientais de elevada significância já que representam ameaças à saúde ambiental. 

Dados da Organização Mundial de Saúde - OMS comprovam que as principais 

capitais brasileiras já figuram dentre as cidades mais ruidosas no contexto mundial 

(OMS, 1970; 2005). É baseada nessa análise, que a Organização Mundial de Saúde 

– OMS ratifica quanto à necessidade da população ser esclarecida acerca das 

possíveis alterações auditivas irreversíveis causadas pela exposição excessiva ao 

ruído. 

Nessa percepção a Resolução Conama no 08/1993 apresenta os níveis de 

ruído dB (A) de acordo com o tipo de veículo e determina os limites máximos de 

emissão de ruído por veículos novos enquanto que a Resolução Conama no 

418/2009 que estabelece um marco definitivo no controle e na fiscalização da frota 

veicular automotiva no país. 

O Plano de Controle Veicular – PCPV do Estado de Sergipe aqui 

apresentado, além de representar um marco para Sergipe, assegura a necessidade 

de execução de etapas futuras, dentre as quais destaca-se a  implantação de um 
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Programa de Monitoramento Sistemático da Qualidade do Ar, voltado 

especificamente para a redução das emissões destas fontes poluentes visando não 

somente atender os parâmetros normativos da Resolução Conama no 418/2009, 

mas, principalmente, garantir a sociedade um ambiente saudável, capaz de 

assegurar a proteção do homem e da qualidade de vida nos centros urbanos. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

 

Elaborar o Plano de Controle Veicular – PCPV do Estado de Sergipe, 

analisando as emissões atmosféricas por veículos automotores rodoviários movidos 

a óleo diesel em Sergipe, com base nos dados de (1980 - 2011).  

 

3.2 Específicos 

� Identificar toda a base de dados necessária e disponível no Departamento 

Estadual de Trânsito de Sergipe – Detran/SE, essencial à elaboração do 

Plano de Controle Veicular – PCPV do Estado de Sergipe; 

� Analisar a quantidade de veículos classificados pelo Detran/SE (camionete, 

sidecar, utilitário, microônibus e caminhão) sem discriminação do combustível, 

que entraram em circulação, entre 1980 e 2011; 

� Analisar as informações disponíveis em consonância com o que preconiza a 

Resolução Conama no 418/2009 e as diretrizes fornecidas pelo I Inventário 

Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários 

(BRASIL, 2011); 

� Analisar o comportamento dos veículos comerciais leves, definidos como 

veículo automotor movido a diesel, destinados ao transporte de pessoas ou 

carga, com peso bruto de até 3.500kg (BRASIL, 2011). 
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4 METODOLOGIA 

No processo de construção do Plano de Controle Veicular – PCPV do 

Estado de Sergipe foram utilizados dados relacionados à quantidade de veículos que 

entraram em circulação, entre 1980 e 2011, sem discriminação do combustível, 

classificados como camioneta, camionete, side car, utilitário, microônibus, ônibus e 

caminhão. Todas as informações disponibilizadas na Adema, através do Detran/SE, 

foram analisadas procurando relacioná-las às orientações explicitadas no I Inventário 

Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários (BRASIL, 

2011), em concordância com o que preconiza a Resolução Conama no 426/2010. 

Paralelamente com os dados disponíveis pôde-se também elaborar uma estimativa 

da frota de veículos movidos a diesel em Sergipe para 2011.  
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5 ESTADO DE SERGIPE 

 

O Estado de Sergipe, uma das nove unidades federativas da região 

Nordeste, possui 21.918,354 km² de extensão territorial, e uma população de 

2.068.017 habitantes, distribuída em 75 municípios, de acordo com dados 

divulgados do Censo 2010 pelo IBGE (figura 1). Sua capital é Aracaju (figura 2), 

fundada em 1855, e com população de 552.365 habitantes (IBGE, 2010). 

Politicamente, o município apresenta uma área de 181,8 Km², e está localizado na 

mesorregião do Leste Sergipano. Limita-se ao norte, separado pelo Rio do Sal, com 

o município de Nossa Senhora do Socorro, ao sul, separado pelo rio Vaza Barris do 

município de Itaporanga D’ajuda, e a oeste, com os municípios de São Cristóvão e 

Nossa Senhora do Socorro. Ao leste, faz fronteira com o Rio Sergipe e o Oceano 

Atlântico. 

 

 
Figura 1 Distribuição da população do Estado de Ser gipe por município 
Fonte: IBGE, 2010. 
 
 
 

Aracaju - 552.365 
habitantes. 
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Aracaju

 
Figura 2 Esquema de localização do município de Ara caju 
Fonte: Sergipe, 2011. 

 

A massa de ar que controla o clima do município é a Massa Tropical Atlântica 

(mTa), formada pelo anticiclone semi-fixo do Atlântico Sul, e atua o ano todo em 

Sergipe. Em Aracaju, o clima predominante é o Tropical úmido (figura 3), com 

temperatura e umidade alta ao longo da costa. É caracterizado por uma alta 

precipitação pluviométrica com média de 1.355 mm/ano (figura 4), e umidade relativa 

do ar alta (média anual de 80%). Apresenta duas estações bem definidas: a maior 

parte da precipitação anual é concentrada em uma estação de inverno chuvosa, 

entre março e agosto, e a estação de verão seca entre setembro e fevereiro.  

A evaporação é um pouco abaixo das observadas nas regiões interiores do 

estado com valores acima de 1.000 mm/ano, com os valores mais altos observados 

no verão. A Média de temperatura fica em torno de 25ºC, com uma temperatura 

mínima média anual em torno de 20ºC e uma média máxima acima de 29ºC. 
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Os meses mais chuvosos, entre março e agosto, são influenciados pelo vento 

forte de sudeste, que devido às temperaturas mais baixas no Sul e Sudeste do país 

nesses meses trazem várias nuvens carregadas. Nesse período, a quantidade 

média de chuva supera os 200 mm por mês. Entre esses meses, o mais chuvoso é 

abril, no qual chove cerca de 241 mm. Nos meses mais secos, entre setembro e 

fevereiro, o vento diminui em força e velocidade, trazendo nuvens leves, então 

chove menos. O mês mais seco é novembro, que chove cerca de 48 mm. A média 

de chuvas entre esses meses é de aproximadamente entre 60 mm e 75 mm. 

Os ventos que predominam na área são provenientes de leste e de sudeste a 

maior parte do ano. A velocidade máxima dos ventos para o município de Aracaju 

ocorre no inverno e não ultrapassa 3,8 m/s, e a mínina chega a 2,7 m/s nos meses 

do verão. 

 

 
Figura 3 Divisão climática do Estado de Sergipe  
Fonte: Seplan, 2009. 
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Figura 4 Precipitação pluviométrica do Estado de Se rgipe 
Fonte: Sergipe, 2009. 
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6 PLANO DE CONTROLE DE POLUIÇÃO VEICULAR – PCPV 

DO ESTADO DE SERGIPE  

 

Em se tratando da elaboração dos Programas de Controle de Poluição 

Veicular a Resolução Conama no 418/2009 recomenda-se que para a sua 

elaboração o Estado deva dispor de critérios técnicos robustos embasados na 

melhor informação disponível. Nesse pensamento, o Estado de Sergipe apesar de 

trabalhar usando dados de frota (Detran/SE) e cálculos diferenciados para veículos 

do ciclo óleo diesel, mostrou-se totalmente alinhado com a metodologia do Inventário 

Nacional (BRASIL, 2011), especialmente quanto aos fatores de emissões 2010 e 

2011 e estimativa da frota: número de veículos (comercial, leve, ônibus e caminhões 

vendidos em Sergipe 1980 e 2010), conforme demonstrado a seguir: 

 

6.1 Estimativa das Emissões Atmosféricas por Veícul os Automotores 

Rodoviários Movidos a Óleo Diesel em Sergipe, de 20 10 e 2011 

 

6.1.1 Base de dados e informações 

Os dados utilizados neste relatório foram fornecidos pela Adema/SE e 

Detran/SE, assim denominados: 

i) Quantidade de veículos que entraram em circulação, entre 1980 e 2011, sem 

discriminação do combustível, classificados como: 

a. Camioneta; 

b. Camionete; 

c. Side car; 

d. Utilitário; 
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e. Microônibus; 

f. Ônibus; 

g. Caminhão. 

ii) Resolução no 418, de 25 de novembro de 2009 – Conama; 

iii) I Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores 

Rodoviários (Relatório Final) – Ministério do Meio Ambiente – janeiro de 2011. 

 

6.2 Evolução do Registro de Veículos no Detran/SE 

Os dados a seguir ilustram o crescimento do número de veículos que 

entraram em circulação, entre 1980 e 2011.  

Observe-se inicialmente o comportamento dos veículos comerciais leves, 

definidos como “veículo automotor destinado ao transporte de pessoas ou carga, 

com peso bruto total de até 3.500 kg” (BRASIL, 2011). Neste relatório, serão 

considerados VCL os veículos do tipo camioneta, camionete2, side car e utilitário.  

 

 

 

                                                           
2Um veículo é considerado CAMIONETE quando transporta até três pessoas mais a carga. Essa 
carga é o PBT (Peso Bruto Total), que é a soma do peso do veículo mais a carga, que deve ser de até 
3,5 toneladas. Passando desse peso, o veículo é considerado caminhão, cuja categoria de 
HABILITAÇÃO passa a ser "C". Na classificação de CAMINHONETES estão as pick-ups, Ford 
Ranger e Chevrolet S10, cabine simples ou estendida. A partir do quarto ocupante, o veículo passa à 
categoria de misto, ou seja, é considerado CAMIONETA. De acordo com o CNT, são consideradas 
CAMIONETAS veículos nos quais passageiros e carga ocupam o mesmo compartimento. Como 
exemplo, a MITSUBISHI PAJERO, a BLAZER, o FORD EXPLORER etc e mais as pick-ups, cabine 
dupla (Mitsubishi L-200 e outras). 
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Dado que não foram fornecidas informações sobre o tipo de combustível, 

admite-se que todos sejam movidos a diesel3. 

O gráfico 1 mostra que entre 1980 e 2010 é a partir de 2004 que se observa o 

maior crescimento na entrada em circulação de VCL. Prova disto é que entre 1980 e 

2003 esse número sempre se manteve abaixo dos 1 mil veículos. Em 2004, entram 

em circulação 1.272 veículos comerciais leves e em 2010 esse total foi quatro vezes 

superior: 4.240 veículos, sendo desse total 2.822 camionetes. 

 

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

2
01

1

2
01

0

2
00

9

2
00

8

2
00

7

2
00

6

2
00

5

2
00

4

2
00

3

2
00

2

2
00

1

2
00

0

1
99

9

1
99

8

1
99

7

1
99

6

1
99

5

1
99

4

1
99

3

1
99

2

1
99

1

1
99

0

1
98

9

1
98

8

1
98

7

1
98

6

1
98

5

1
98

4

1
98

3

1
98

2

1
98

1

1
98

0

Ano de registro no DETRAN/SE

Gráfico 1 - Evolução do número de veículos comerciais leves que entraram em 

circulação em Sergipe, entre 1980 e 2011

Camioneta

Camionete

Side car

Utilitário

Fonte: DETRAN/SE, 2011  

 

O segundo grupo de veículos é composto por ônibus, definidos como 

“veículos automotores destinados ao transporte coletivo” e caminhões que são 

“veículos automotores destinados ao transporte de carga, com carroçaria e PBT 

superior a 3.500 kg” (BRASIL, 2011). No gráfico 2 pode-se observar a predominância 

                                                           
3 Vale destacar que a não segmentação dos VCL por combustível pode resultar na sobrestimativa do 
nível emissão de poluentes, uma vez que os veículos do ciclo diesel tendem a emitir mais poluentes 
que veículos movidos a GNV, etanol e ou gasolina. 
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dos caminhões, cuja tendência de crescimento é mantida desde 2000, tendo nesse 

período avançado de 515 para 1.545 caminhões novos em circulação.  
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Gráfico 2 - Evolução do número de ônibus, microônibus e caminhão que 

entraram em circulação em Sergipe, entre 1980 e 2011

Ônibus

Microônibus

Caminhão

Fonte: DETRAN/SE, 2011  

 

O comportamento dos ônibus e microônibus não apresenta tendência de 

crescimento continuado, nesse período. Observe-se que nos trinta anos 

considerados, apenas em 1995, 2009 e 2010 houve um incremento da frota de 

novos veículos em circulação, alcançando um total de 440, 468 e 470 

respectivamente.  

 

6.3 Estimativa da Frota de Veículos Movidos a Diese l em Sergipe, 2011 

O 1o Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos 

Automotores Rodoviários recomenda que, ao invés de utilizar os dados do Denatran, 

a frota de veículos deve ser estimada. Tal justificativa, segundo o referido 

documento, deve-se ao fato de que os dados do Denatran contêm veículos que já 
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deixaram de circular, mas seu registro ainda não foi cancelado, portanto, os dados 

do órgão estariam sobrestimados (BRASIL, 2011, p. 24). 

Conforme solicitado, necessita-se da estimativa da frota de veículos 

automotores movidos a diesel. Esses veículos estão classificados no Inventário 

como: 

a) Veículos comerciais leves; 

b) Caminhões; 

c) Ônibus. 

Os dados enviados pelo Detran/SE para análise permitem, contudo, que 

sejam realizadas estimativas para veículos classificados como: 

a) Camioneta (Comercial leve); 

b) Camionete (Comercial leve); 

c) Side car (Comercial leve); 

d) Utilitário (Comercial leve); 

e) Ônibus (Ônibus); 

f) Microônibus (Ônibus); 

g) Caminhão. 

Uma vez conhecida a evolução do número de veículos das categorias acima 

e que entraram em circulação entre 1980 e 2011, pode-se estimar a frota circulante 

em 2010 e entre janeiro e abril de 2011. 

A fórmula geral para estimar a frota circulante é dada abaixo (BRASIL, 

2011): 

Frano-calendário i, ano-modelo k=Vano-modelo k*Sano -calendário i, ano-modelo k (1) 
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Onde: 

Frano-calendário i, ano-modelo k = Frota circulante do ano-modelo k no ano-
calendário i 

Vano-modelo k = Número de veículos do ano-modelo k que entraram em circulação 
no ano-calendário i (veículos novos vendidos no ano-calendário k) 

Sano-calendário i, ano-modelo k = É a fração de veículos remanescentes, ainda não 
sucateados, na idade t. 

 

Dado que o objetivo neste relatório é estimar a frota de veículos movidos a 

diesel, a frota total será obtida aplicando a equação (1) para cada um dos tipos de 

veículos (Comercial leve, caminhão e ônibus). 

Como se observa na referida equação, a primeira informação necessária é 

aquela sobre o número de veículos vendidos (ou que entraram em circulação) por 

ano. Já a segunda informação é, na verdade, uma estimativa de sucateamento 

(Anexo 2). Essa estimativa é feita com base na equação e parâmetros apresentados 

no Inventário (BRASIL, 2011) e descritos abaixo: 

St=11+eα*(t-t0)+11+eα*(t+t0)   (2) 
 
 
Onde, 

S(t) = é a fração de veículos remanescentes, ainda não sucateados, na idade t; 

t = é a idade do veículo em anos; 

t0 = 15,3 é um parâmetro para veículos comerciais leves do ciclo diesel 

17 é um parâmetro para caminhões 

19,1 é um parâmetro para ônibus 

 

�= 0,17 é um parâmetro para veículos comerciais leves do ciclo diesel 

0,10 é um parâmetro para caminhões 

0,16 é um parâmetro para ônibus 
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Gráfico 3 - Função de sucatemanto para veículos a diesel  - Sergipe, 2000 e 2011

VCL

Camimnhões
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Fonte: Estimativas a partir do índice sucateamento - Inventário, 2011

 
 

A estimativa da frota em circulação em 2011 foi realizada da seguinte forma: 

no ano calendário 2011 estão circulando veículos com diferentes anos de fabricação 

ou diferentes anos que entraram em circulação. Desta forma, para estimar a frota 

circulante em abril de 2011 foram utilizadas informações desde 1980, ou seja, 

admite-se 31 anos como a idade máxima do veículo4. A título de exemplo, observe-

se como foi estimada a frota circulante de ônibus em abril de 2011: 

Fr2011,   tipo do veículo-1980=Vônibus-1980*S2011,   tipo do veículo -1980 
+ 

Fr2011,   tipo do veículo-1981=Vônibus-1981*S2011,   tipo do veículo -1981 
+ 

Fr2011,   tipo do veículo-1982=Vônibus-1982*S2011,   tipo do veículo -1982 
+ 
⋮⋮⋮⋮ 
+ 

Fr2011,   tipo do veículo-2011=Vônibus-2011*S2011,   tipo do veículo -2011 

 

                                                           
4 Os parâmetros que definem a função de sucateamento foram estimados admitindo 50 anos como 
limite desses veículos. No presente relatório, os dados do Detran/SE se referem aos 31 anos, entre 
1980 e 2011. O efeito direto dessa falta de informação para os vinte anos anteriores a 1980 pode ser 
uma subestimativa do nível de emissões. Entretanto, dado o elevado índice de sucateamento que é 
superior a 89% acima dos 30 anos, essa possível subestimativa pode ser considerada marginal. 
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O mesmo procedimento foi adotado para estimar a frota circulante em 2010. 

A tabela 1 traz as estimativas da frota de veículos movidos à diesel que estavam em 

circulação em 2010 e entre janeiro e abril de 2011. Observe que em 2010 a frota a 

diesel foi estimada em 38.622 veículos, sendo que desse total, 56,8% eram de 

camionetas e camionetes, seguidos de 26,2% de caminhões e 12,2% de ônibus.   

Em 2011, a frota em circulação foi de 38.296 veículos, sendo que a 

participação relativa quanto ao tipo manteve-se inalterada. Vale ressaltar que em 

2011 foram considerados apenas 4 meses e essa leve redução do número de 

veículos é explicada, de um lado, pelo processo de sucateamento e, de outro, pelo 

número de veículos que ainda irão entrar em circulação no decorrer do ano. 

Tabela 1 Estimativa da frota de veículos movidos a diesel em circulação em Sergipe por 
categoria: janeiro - dezembro de 2010 e janeiro - d ezembro de 2011. 

Tipo 
Janeiro - dezembro de 2010 Janeiro  - dezembro  de 

2011 
Frota % da frota Frota % da frota 

Camioneta 5.509  5.433  
Camionete 16.396  16.289  
Side car 29  28  
Utilitário 1.502  1.519  
Total VCL 23.436 60,7 23.269 60,8 
Ônibus 2.969  2.869  
Microônibus 2.114  2.087  
Total ônibus e microônibus 5.083 13,2 4.956 12,9 
Caminhões 10.103 26,2 10.072 26,1 

TOTAL 38.622 100,0 38.296 100,0 
Fonte: Detran/SE, 2011.     

 

6.4 Fatores de Emissão 

Os fatores de emissão para os veículos do ciclo diesel foram apresentados 

pelo 1o Inventário de emissões atmosféricas por veículos automotores rodoviários e 

resultaram de ensaios de homologação segundo os ciclos estabelecidos nas normas 

técnicas ABNT- NBR 1489 e ABNT-NBR 15634 (BRASIL, 2011, p. 38-40). 

Como se pode comprovar no Anexo 3, a categorização apresentada no 

referido Inventário possui algumas diferenças quando comparadas às informações 

prestadas pelo Detran/SE sobre o tipo de veículo. Os veículos foram classificados 
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como comerciais leves, caminhões leves-médios-pesados, ônibus urbanos-

rodoviários. No entanto, o Detran/SE informou os veículos tipo: camioneta, 

camionete, side car, utilitário, caminhões ônibus e microônibus. 

Para superar essa incompatibilidade foram adotadas algumas estratégias: 

a) Veículos comerciais leves: foram utilizados os fatores de emissão de CO, 

NOx, NMHC e MP constantes do Inventário (BRASIL, 2011); 

b) Caminhões: uma vez que os fatores de emissão foram apresentados no 

Inventário para caminhões leves-médios-pesados, este relatório adotou 

como fator de emissão dos caminhões em circulação em Sergipe a 

média dos fatores de emissão de CO, NOx, NMHC e MP dos tipos de 

caminhão, segundo fases do Proconve; 

c) Ônibus e microônibus: uma vez que os fatores de emissão foram 

apresentados no Inventário para ônibus rodoviário-urbano, este relatório 

adotou como fator de emissão dos ônibus e microônibus em circulação 

em Sergipe a média dos fatores de emissão de CO, NOx, NMHC e MP 

dos ônibus urbanos e rodoviários, segundo fases do Proconve. 

Tabela 2 Fatores de emissão de CO, NOx, NMHC e MP p ara motores diesel, em g poluentes/km 
(valores médios para caminhões e ônibus) 

Tipo Fases do Pré-Proconve CO NOx NMHC MP* 

Veiculo comercial 
leve (camioneta, 

camionete, side car, 
utilitário)* 

Pré-Proconve, P1 e P2 (1990-1993) 0,77 0,28 4,45 0,274 

P3 (1994-1997) 0,69 0,23 2,81 0,136 

P4 (1998-2002) 0,38 0,13 2,74 0,053 

P5 (2003-2008) 0,35 0,07 1,98 0,033 

P7 (a partir de 2012) 0,37 0,07 0,8 0,008 

Caminhões 

Pré-Proconve, P1 e P2 (1990-1993) 1,46 0,54 8,44 0,52 

P3 (1994-1997) 1,32 0,44 5,33 0,26 

P4 (198-2002) 0,72 0,24 5,21 0,10 

P5 (2003-2008) 0,67 0,13 3,77 0,06 

P7 (a partir de 2012) 0,70 0,14 1,52 0,02 

Ônibus (ônibus e 
microônibus) 

Pré-Proconve, P1 e P2 (1990-1993) 2,69 0,99 15,46 0,95 

P3 (1994-1997) 2,42 0,81 9,77 0,47 

P4 (198-2002) 1,32 0,45 9,54 0,19 

P5 (2003-2008) 1,23 0,24 6,90 0,12 

P7 (a partir de 2012) 1,29 0,25 2,79 0,03 

Fonte: Adaptado do Anexo 3     
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Vale destacar que para os anos anteriores a 1990, foram utilizados os fatores 

de emissão Pré-Proconve, P1 e P2. 

 

6.5 Intensidade de Uso 

A intensidade de uso dos veículos movidos a diesel em Sergipe também foi 

calculada com base nos valores de referência apresentados pelo Inventário Nacional 

(BASIL, 2011). Nesses cálculos, segue-se a agregação dos veículos tal como se 

procedeu para os fatores de emissão, sendo que foram ainda adotados valores 

médios de intensidade de uso, conforme descrição abaixo: 

a) Veículos comerciais leves: foram utilizados os fatores de emissão de CO, 

NOx, NMHC e MP constantes do Inventário (BRASIL, 2011); 

b) Caminhões: uma vez que os fatores de emissão foram apresentados no 

Inventário para caminhões leves-médios-pesados, este relatório adotou 

como fator de emissão dos caminhões em circulação em Sergipe a 

média dos fatores de emissão de CO, NOx, NMHC e MP dos tipos de 

caminhão, segundo fases do Proconve; 

c) Ônibus e microônibus: uma vez que os fatores de emissão foram 

apresentados no Inventário para ônibus rodoviário-urbano, este relatório 

adotou como fator de emissão dos ônibus e microônibus em circulação 

em Sergipe a média dos fatores de emissão de CO, NOx, NMHC e MP 

dos ônibus urbanos e rodoviários, segundo fases do Proconve. 

Destaque-se também que os valores de uso para os quatro primeiros meses 

de 2011 foram obtidos multiplicando os valores de referência apresentados pelo 

Inventário (Tabela 3) pela fração de ano correspondente a 4/12 meses (Tabela 4). 

 

 



 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSO S 
HÍDRICOS – SEMARH 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – ADEMA  
28 

Administração Estadual do Meio Ambiente 
Av. Heráclito Rollemberg, no 4.444 – DIA – Aracaju/SE – Fone: (079) 3179-7310 - FAX: (079) 3179-7322 

www.adema.se.gov.br 

 

Tabela 3  Valores de intensidad e de uso de referência 
adotados no Inventário, em km/ano, adaptados para 

Sergipe 

 Tabela 4  Valores de intensidade de uso de 
referência adotados no Inventário, em km/ano, 

adaptados para Sergipe (janeiro a abril de 2011) 
 

Anos 
de uso 

Veiculo comercial 
leve (camioneta, 
camionete, side 

car, utilitário) 

Caminhões 
Ônibus ou 

microônibus  
Anos 

de uso 

Veiculo comercial 
leve (camioneta, 
camionete, side 

car, utilitário) 

Caminhões 
Ônibus ou 

microônibus 

0 10.000  36.922  85.000   0 3.333  12.307  28.333  

1 19.600  72.366  166.600   1 6.533  24.122  55.533  

2 19.200  70.889  163.200   2 6.400  23.630  54.400  

3 18.800  69.412  159.800   3 6.267  23.137  53.267  

4 18.400  67.936  156.400   4 6.133  22.645  52.133  

5 18.000  66.459  153.000   5 6.000  22.153  51.000  

6 17.600  64.982  149.600   6 5.867  21.661  49.867  

7 17.200  63.505  111.200   7 5.733  21.168  37.067  

8 16.800  62.028  142.800   8 5.600  20.676  47.600  

9 16.400  60.551  139.400   9 5.467  20.184  46.467  

10 16.000  59.074  136.000   10 5.333  19.691  45.333  

11 15.600  57.598  132.600   11 5.200  19.199  44.200  

12 15.200  56.121  129.200   12 5.067  18.707  43.067  

13 14.800  54.644  125.800   13 4.933  18.215  41.933  

14 14.400  53.167  122.400   14 4.800  17.722  40.800  

15 14.000  51.690  119.000   15 4.667  17.230  39.667  

16 13.600  50.213  115.600   16 4.533  16.738  38.533  

17 13.200  48.736  112.200   17 4.400  16.245  37.400  

18 12.800  47.260  108.800   18 4.267  15.753  36.267  

19 12.400  45.783  105.400   19 4.133  15.261  35.133  

20 12.000  44.333  102.000   20 4.000  14.778  34.000  

21 11.600  42.967  98.600   21 3.867  14.322  32.867  

22 11.200  41.600  95.200   22 3.733  13.867  31.733  

23 10.800  40.233  91.800   23 3.600  13.411  30.600  

24 10.000  38.867  88.400   24 3.333  12.956  29.467  

25 10.000  37.500  85.000   25 3.333  12.500  28.333  

26 10.000  36.133  81.600   26 3.333  12.044  27.200  

27 10.000  34.767  78.200   27 3.333  11.589  26.067  

28 10.000  33.400  74.800   28 3.333  11.133  24.933  

29 10.000  32.033  71.400   29 3.333  10.678  23.800  

30 10.000  30.667  68.000   30 3.333  10.222  22.667  

31 10.000  29.300  64.600   31 3.333  9.767  21.533  

Fonte: BRASIL, 2011    Fonte: Adaptado da tabela 3  
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6.6 Estimativa das Emissões de Escapamento nos Anos  de 2010 e Janeiro a 

Abril de 2011 

O Inventário Nacional também preconiza que as emissões de escapamento 

da frota circulante num determinado ano calendário, para cada poluente e ano 

modelo, sejam estimadas a partir da seguinte equação: 

E=Fr*Iu*Fe     (3) 

Onde: 

E = Taxa anual de emissão do poluente considerado (g/ano) 

Fr = É a frota circulante de veículos ao ano modelo considerado 

Iu = É a intensidade de uso do veículo do ano-modelo considerado, que pode ser 
representada pela idade do veículo 

Fe = Fator de emissão do poluente considerado, expressos em termos da massa de 
poluentes emitida por km percorrido (BRASIL, 2011). 

 

Da equação (3) e com base nas informações sobre frota estimada circulante 

(Anexo 1), da intensidade de uso (tabelas 3 e 4) e dos índices estimados de emissão 

de poluentes para motores a diesel (tabela 2) deste documento. Com base nessas 

informações pode-se estimar a emissão para os veículos movidos a diesel. Ressalte-

se que tais estimativas representam uma parte do volume total de emissões para 

cada ano em estudo, dado que não são consideradas, por exemplo, as emissões 

geradas por outros tipos de veículos e combustíveis.  

A tabela 5 apresenta as estimativas de emissões de CO, NOx, NMHC e MP 

para motores a diesel referentes aos anos de 2010 e de janeiro a abril de 2011. 

Considerando os dados para o primeiro período, tem-se que do total de 1,67 mil 

toneladas de CO emitidos, cerca de 63% tiveram origem em ônibus ou microônibus, 

ficando os caminhões responsáveis por pouco mais de 466 toneladas (27,8%) e os 

VCL responsáveis por 152,5 toneladas (9,1%). 
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Tabela 5 Estimativa de emissões de CO, NOx, NMHC e MP para motores diesel em 2010 (em 
toneladas) 

Tipo de veículo  CO % total  NOx % total  NMHC % total  MP* % total  

Veiculo comercial leve 
(camioneta, camionete, 
side car, utilitário) 

152,49  9,11  38,62  8,43  737,75  8,71  21,89  8,53  

Caminhões 466,29  27,87  121,05  26,42  2.360,63  27,87  67,65  26,37  
Ônibus ou microônibus  1.054,28  63,02  298,53  65,15  5.372,52  63,42  167,02  65,10  
TOTAL 1.673,06  100,00  458,21  100,00  8.470,90  100,00  256,56  100,00  

Estimativa de emissões de CO, Nox, NMHC e MP para m otores diesel entre janeiro e abril de 2011 
(em toneladas) 

Tipo de veículo  CO % total  NOx % total  NMHC % total  MP* % total  

Veiculo comercial leve 
(camioneta, camionete, 
side car, utilitário) 

53,32  9,50  13,03  8,73  241,18  8,87  6,02  7,69  

Caminhões 160,68  28,64  40,45  27,10  766,51  28,20  20,95  26,77  
Ônibus ou microônibus  346,97  61,85  95,79  64,17  1.710,65  62,93  51,27  65,54  
TOTAL 560,98  100,00  149,27  100,00  2.718,34  100,00  78,23  100,00  

Fonte: Estimativas próprias com base no anexo 2 e tabelas 2, 3 e 4.  
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7 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

As emissões de NOx somaram mais de 458 toneladas, em 2010, sendo 65% 

originada de ônibus e microônibus, 121 toneladas (26%) geradas por caminhões e 

38,6 toneladas (8%) por VCL. Já os hidrocarbonetos não metanos (NMHC) somaram 

quase 8,5 mil toneladas, sendo basicamente mantida a participação relativa dos 

veículos no total dessa emissão. 

Considerando o número de veículos por categoria (tabela 1) e a estimativa de 

emissões (tabela 5) pode-se observar segundo as estimativas que: enquanto os 

ônibus representam cerca de 13% do total de veículos movidos a diesel, são 

responsáveis por mais de 63% das emissões de poluentes, enquanto que os VCL, 

que representam quase 61% dos veículos a diesel, respondem por menos de 10% 

das emissões. Já os caminhões, cerca de 26% do total, são responsáveis por entre 

20 e 40% do total de poluentes emitidos. 

Com relação ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – 

I/M - Resoluções Conama no 418/2009 e no 426/2010, ressalta-se que o Estado de 

Sergipe não terá condições de implantá-lo conforme preconiza a Resolução nº 

426/2010. Como justificativa da não implementação até abril de 2012, o Estado 

conforme sucessivas reuniões orientativas realizadas no Ministério do Meio 

Ambiente – MMA, apresenta o PCPV com as diretrizes para implantação do I/M até 

dezembro do ano de 2013. 

Vale destacar, que a efetivação do referido programa voltado para a inspeção 

e manutenção de veículos em uso, deverá anteceder da disponibilização dos dados 

que deverão ser fornecidos através da Rede de Monitoramento da Qualidade do Ar, 

cuja proposta de projeto já se encontra inserida no Plano Plurianual do Governo de 

Sergipe – PPA. 

Os resultados obtidos neste Plano Estadual permite que Sergipe apresente 

algumas recomendações técnicas e institucionais indispensáveis para a 

continuidade do aperfeiçoamento contínuo das políticas públicas de controle e da 
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poluição do ar por veículos automotores, como forma não somente de rever, 

atualizar e sistematizar a legislação referente à inspeção veicular ambiental, tendo 

em vista a evolução da tecnologia veicular, como também analisar novos 

procedimentos de inspeção que contemplem estudos sistemáticos de custo-

benefício, cujo objetivo é buscar o aperfeiçoamento contínuo das políticas públicas 

de controle da poluição do ar, como forma de assegurar a qualidade ambiental e a 

saúde da população. A seguir, as recomendações: 

� O Detran/SE deverá a curto ou médio prazos, construir e/ou estruturar sua 

base de dados de acordo com a classificação do Primeiro Inventário Nacional 

de Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores – Pineava, obedecendo: 

o Categoria de veículo 

� Automóvel 

• Otto/Gasolina C 

• Otto/Etanol Hidratado 

• Otto/Flex Fuel 

• Otto/GNV 

� Veículos comerciais leves 

• Otto/Gasolina C 

• Otto/Etanol Hidratado 

• Otto/Flex Fuel 

• Diesel 

� Motocicletas 

• Otto/Gasolina C 

• Otto/Flex Fuel 

� Caminhões leves 

• Diesel 

� Caminhões Médios 
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• Diesel 

� Caminhões pesados 

• Diesel 

� Ônibus urbanos 

• Diesel 

� Ônibus rodoviários 

• Diesel 

� A Adema deverá promover a elaboração de convênios com os Departamentos 

Especializados da Universidade Federal de Sergipe- UFS, especialmente com 

o Departamento de Estatística e Ciências Atuariais - DECAT, para desenvolver 

um Programa de Inspeção e Manutenção dos Veículos em Uso - I/M, ouvindo 

os municípios e secretarias de saúde estadual e municipal, como forma de 

atender o que estabelece o artigo 6o da Resolução Conama no 418/2009, 

devendo contemplar no mínimo os seguintes tópicos: 

o Análise econômica; 

o Estimativa de frota-alvo; 

o Análise quantitativa espacial dos índices de emissões; 

o Análise técnica e monitoramento das emissões; 

o Análise quantitativa e qualitativa de emissões atmosféricas por veículos 

automotores e sua relação com a saúde da população;  

o Elaboração de cenários futuros e estimativas de emissões. 

 

� Criar no âmbito da Adema/SE um setor especializado em análise estatística 

de dados ambientais, com vistas a prover os técnicos das informações 

necessárias ao monitoramento e gestão de políticas voltadas para o Meio 

Ambiente;  
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� Integrar os dados estatísticos obtidos ao espaço; de forma a gerar no Estado 

de Sergipe, informações geo-espacializadas capazes de subsidiar ações e 

políticas públicas mais específicas; 

� Criar e implantar um Grupo de Trabalho (GT) para cumprimento das 

determinações do Conama nº 418/2009, especificamente para implantação do 

Programa de Inspeção e Manutenção Veicular - I/M; 

� Referendar o Plano de Controle de Poluição Veicular – PCPV através de 

Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CEMA. 
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ANEXOS 
 
 

 
Anexo 1 Frota de veículos que entraram em circulação em Ser gipe, entre 1980 e 2011  

ANO MICROONIBUS ONIBUS ÔNIBUS E 
MICROÔNIBUS CAMINHAO 

VEÍCULOS COMERCIAIS LEVES    

CAMIONETA CAMINHONETE SIDE 
CAR UTILITARIO TOTAL 

(VCL) 

2011 38 20 58 337 141 599 0 61 801 

2010 191 279 470 1.545 986 2.822 0 432 4.240 

2009 118 350 468 989 768 2.038 0 193 2.999 

2008 210 198 408 1.051 695 1.582 0 402 2.679 

2007 123 185 308 885 392 1.360 0 268 2.020 

2006 111 99 210 629 451 1.051 0 136 1.638 

2005 144 110 254 629 372 913 0 53 1.338 

2004 83 86 169 674 391 857 0 24 1.272 

2003 68 140 208 454 378 575 3 17 973 

2002 81 165 246 554 179 774 4 13 970 

2001 167 138 305 459 142 873 15 26 1.056 

2000 217 109 326 515 173 869 18 8 1.068 

1999 102 88 190 285 157 519 0 4 680 

1998 273 128 401 354 222 830 0 8 1.060 

1997 201 82 283 340 252 770 0 12 1.034 

1996 123 111 234 214 219 555 0 2 776 

1995 137 304 441 368 186 769 0 1 956 

1994 93 249 342 279 158 678 0 1 837 

1993 46 113 159 147 111 596 0 3 710 

1992 6 133 139 104 102 468 0 0 570 

1991 9 177 186 258 85 542 0 0 627 

1990 2 91 93 270 70 516 0 0 586 

1989 9 103 112 317 87 480 0 0 567 

1988 15 179 194 376 101 521 0 0 622 

1987 10 124 134 436 81 471 0 1 553 

1986 6 127 133 467 96 591 0 2 689 

1985 2 105 107 372 89 450 0 0 539 

1984 3 65 68 250 87 345 0 0 432 

1983 3 95 98 204 109 275 0 0 384 

1982 6 102 108 195 89 230 0 0 319 

1981 1 74 75 296 85 237 0 0 322 

1980 7 65 72 235 140 168 0 1 309 

TOTAL 2.605 4.394 6.999 14.488 7.594 24.324 40 1.668 33.626 

Fonte: Detran/SE, maio/2011. 
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Anexo 2 Fração de veículos movidos a diesel remanescentes - Índice de sucateamento por anos de uso  

ANOS DE USO CAMIONETA CAMIONETE SIDE CAR UTILITARIO CAMINHÕES ÔNIBUS MICROÔNIBUS 

0 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 
1 0.9736 0.9736 0.9736 0.9736 0.9739 0.9860 0.9860 
2 0.9470 0.9470 0.9470 0.9470 0.9477 0.9718 0.9718 
3 0.9200 0.9200 0.9200 0.9200 0.9214 0.9570 0.9570 
4 0.8923 0.8923 0.8923 0.8923 0.8949 0.9414 0.9414 
5 0.8639 0.8639 0.8639 0.8639 0.8683 0.9248 0.9248 
6 0.8344 0.8344 0.8344 0.8344 0.8414 0.9069 0.9069 
7 0.8039 0.8039 0.8039 0.8039 0.8142 0.8875 0.8875 
8 0.7723 0.7723 0.7723 0.7723 0.7868 0.8663 0.8663 
9 0.7395 0.7395 0.7395 0.7395 0.7591 0.8432 0.8432 
10 0.7056 0.7056 0.7056 0.7056 0.7312 0.8180 0.8180 
11 0.6707 0.6707 0.6707 0.6707 0.7030 0.7906 0.7906 
12 0.6349 0.6349 0.6349 0.6349 0.6746 0.7610 0.7610 
13 0.5985 0.5985 0.5985 0.5985 0.6461 0.7291 0.7291 
14 0.5616 0.5616 0.5616 0.5616 0.6175 0.6950 0.6950 
15 0.5247 0.5247 0.5247 0.5247 0.5890 0.6591 0.6591 
16 0.4879 0.4879 0.4879 0.4879 0.5606 0.6214 0.6214 
17 0.4515 0.4515 0.4515 0.4515 0.5323 0.5825 0.5825 
18 0.4160 0.4160 0.4160 0.4160 0.5043 0.5426 0.5426 
19 0.3815 0.3815 0.3815 0.3815 0.4768 0.5023 0.5023 
20 0.3483 0.3483 0.3483 0.3483 0.4497 0.4620 0.4620 
21 0.3166 0.3166 0.3166 0.3166 0.4232 0.4223 0.4223 
22 0.2867 0.2867 0.2867 0.2867 0.3974 0.3837 0.3837 
23 0.2586 0.2586 0.2586 0.2586 0.3723 0.3465 0.3465 
24 0.2324 0.2324 0.2324 0.2324 0.3481 0.3111 0.3111 
25 0.2081 0.2081 0.2081 0.2081 0.3248 0.2778 0.2778 
26 0.1858 0.1858 0.1858 0.1858 0.3024 0.2468 0.2468 
27 0.1654 0.1654 0.1654 0.1654 0.2811 0.2182 0.2182 
28 0.1469 0.1469 0.1469 0.1469 0.2607 0.1921 0.1921 
29 0.1301 0.1301 0.1301 0.1301 0.2414 0.1684 0.1684 
30 0.1150 0.1150 0.1150 0.1150 0.2232 0.1472 0.1472 
31 0.1015 0.1015 0.1015 0.1015 0.2060 0.1282 0.1282 

Fonte: Detran/SE, maio/2011. 
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Anexo 3 Fatores de emissão de CO, NOX, e MP para mo tores Diesel, em g polue ntes/km  

Categoria Fases do Pré-Proconve  CO NO2 NMHC MP* 
COMERCIAIS LEVES Pré-Proconve, P1 e P2 0.77 0.28 4.45 0.274 

 P3 0.69 0.23 2.81 0.136 
 P4 0.38 0.13 2.74 0.053 
 P5 0.35 0.07 1.98 0.033 
 P7 0.37 0.07 0.8 0.008 

Caminhões leves 

Pré-Proconve, P1 e P2 0.92 0.34 5.31 0.328 
P3 0.83 0.28 3.36 0.163 
P4 0.45 0.15 3.28 0.064 
P5 0.42 0.08 2.37 0.04 
P7 0.44 0.09 0.96 0.01 

Caminhões médios 

Pré-Proconve, P1 e P2 1.26 0.46 7.28 0.449 
P3 1.14 0.38 4.6 0.223 
P4 0.62 0.21 4.49 0.087 
P5 0.58 0.11 3.25 0.054 
P7 0.6 0.12 1.31 0.013 

Caminhões pesados 

Pré-Proconve, P1 e P2 2.21 0.81 12.73 0.785 
P3 1.99 0.66 8.04 0.391 
P4 1.08 0.37 7.85 0.153 
P5 1.01 0.19 5.68 0.095 
P7 1.06 0.2 2.3 0.023 

Ônibus urbanos 

Pré-Proconve, P1 e P2 3.06 1.12 17.57 1.084 
P3 2.75 0.92 11.1 0.539 
P4 1.5 0.51 10.84 0.211 
P5 1.39 0.27 7.84 0.131 
P7 1.46 0.28 3.17 0.032 

Ônibus rodorivários 

Pré-Proconve, P1 e P2 2.32 0.85 13.34 0.823 
P3 2.08 0.69 8.43 0.409 
P4 1.14 0.39 8.23 0.16 
P5 1.06 0.2 5.95 0.099 
P7 1.11 0.21 2.4 0.024 

Fonte: Brasil, 2011      
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Anexo 4 Resolução Conama n o 418/2009 
 

M INISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE  

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE -CONAMA  

RESOLUÇÃO CONAMA N o 418, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009 

DOU 26.11.2009, republicado em 01.04.2010 

Dispõe sobre critérios para a elaboração de 
Planos de Controle de Poluição Veicular - 
PCPV e para a implantação de Programas de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 
I/M pelos órgãos estaduais e municipais de 
meio ambiente e determina novos limites de 
emissão e procedimentos para a avaliação do 
estado de manutenção de veículos em uso. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA , no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8o, inciso VI da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, arts. 3o e 12 da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993, arts. 104 e 131, entre outros 
dispositivos, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, tendo em vista o disposto em seu 
Regimento Interno, e Considerando que a Inspeção Veicular Ambiental, se adequadamente 
implementada, pode ser um instrumento eficaz para a redução das emissões de gases e 
partículas poluentes e ruído pela frota circulante de veículos automotores, no âmbito do 
Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar-PRONAR, instituído pela Resolução 
CONAMA no 5, de 15 de junho de 1989, bem como do Programa de Controle da Poluição do 
Ar por Veículos Automotores- PROCONVE, criado pela Resolução CONAMA no 18, de 6 de 
maio de 1986, e do Programa Nacional de Controle de Ruído de Veículos, nos termos das 
Resoluções CONAMA nos 1 e 2, de 1993; 

Considerando que a falta de manutenção e a manutenção incorreta dos veículos 
podem ser responsáveis pelo aumento da emissão de poluentes e do consumo de 
combustíveis; 

Considerando a necessidade de desenvolvimento de estratégias para a redução da 
poluição veicular, especialmente em áreas urbanas com problemas de contaminação 
atmosférica e poluição sonora; e Considerando a necessidade de rever, atualizar e sistematizar 
a legislação referente à inspeção veicular ambiental, tendo em vista a evolução da tecnologia 
veicular e o desenvolvimento de novos procedimentos de inspeção, e a necessidade de 
desenvolvimento sistemático de estudos de custo-benefício, visando ao aperfeiçoamento 
contínuo das políticas públicas de controle da poluição do ar por veículos automotores, 
resolve: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1o Esta Resolução estabelece critérios para a elaboração de Planos de 
Controle de Poluição Veicular-PCPV, para a implantação de Programas de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, 
determina novos limites de emissão e procedimentos para a avaliação do estado de 
manutenção de veículos em uso. 

Art. 2o Para fins desta Resolução são utilizadas as seguintes definições: 

I - Motociclo: qualquer tipo de veículo automotor de duas rodas, incluídos os 
ciclomotores, motonetas e motocicletas; 

II - Órgão responsável: órgão ambiental estadual ou municipal responsável pela 
implantação do Programa I/M, podendo também ser o órgão executor da operação e auditoria 
deste Programa; 

III - Sistema OBD: sistema de diagnose de bordo utilizado no controle das 
emissões e capaz de identificar a origem provável das falhas, verificadas por meio de códigos 
de falha armazenados na memória do módulo de controle do motor, implantado no Brasil em 
duas fases, OBDBr-1 e OBDBr-2; e 

IV - Veículos de uso intenso: veículos leves comerciais, veículos pesados e táxis. 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE CONTROLE DE POLUIÇÃO VEICULAR-PCPV 

Art. 3o O Plano de Controle de Poluição Veicular-PCPV constitui instrumento de 
gestão da qualidade do ar do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar-PRONAR e 
do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, com o 
objetivo de estabelecer regras de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo de 
combustíveis de veículos. 

Art. 4o O PCPV a ser elaborado pelos órgãos ambientais estaduais ouvidos os 
municípios e o PCPV do Distrito Federal deverão ter como base o inventário de emissões de 
fontes móveis e, quando houver, o monitoramento da qualidade do ar, visando a redução da 
emissão de poluentes, e deverá caracterizar, de forma clara e objetiva, as alternativas de ações 
de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo de combustíveis, incluindo-se um 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, quando este se fizer 
necessário. 

§ 1o O PCPV deverá conter, além de outras informações, dados sobre o 
comprometimento da qualidade do ar nas regiões abrangidas e sobre a contribuição relativa de 
fontes móveis para tal comprometimento. 

§ 2o Com base nos dados de que trata o § 1o, o PCPV deverá avaliar e comparar 
os diferentes instrumentos e alternativas de controle da poluição do ar por veículos 
automotores, justificando tecnicamente as medidas selecionadas com base no seu custo e 
efetividade em termos de redução das emissões e melhoria da qualidade do ar. 

Art. 5o Os órgãos ambientais dos estados e do Distrito Federal deverão, no prazo 
de 12 (doze) meses, elaborar, aprovar, publicar o PCPV e dar ciência do mesmo aos 
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respectivos conselhos estaduais de meio ambiente, a partir da data de publicação desta 
Resolução. 

§ 1o O prazo mencionado no caput deste artigo se aplica também aos órgãos 
ambientais dos municípios com frota superior a três milhões de veículos. 

§ 2o Fica facultado aos municípios com frota inferior a três milhões de veículos a 
elaboração de seus próprios PCPVs. 

§ 3o Os PCPVs municipais devem ser elaborados em consonância com o PCPV 
estadual. 

Art. 6o Nas hipóteses em que o PCPV indicar a realização de um programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, este deverá descrever suas características 
conceituais e operacionais determinadas nesta Resolução, e estabelecer, no mínimo: 

I - a extensão geográfica e as regiões a serem priorizadas; 

II - a frota-alvo e respectivos embasamentos técnicos e legais; 

III - o cronograma de implantação; 

IV - a forma de vinculação com o sistema estadual de registro e de licenciamento 
de trânsito de veículos; 

V - a periodicidade da inspeção; 

VI - a análise econômica; e 

VII - a forma de integração, quando for o caso, com programas de inspeção de 
segurança veicular e outros similares. 

§ 1o A frota alvo do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 
I/M será definida de forma a abranger os veículos automotores, motociclos e veículos 
similares com motor de combustão interna, independentemente do tipo de combustível que 
utilizarem. 

§ 2o A frota alvo poderá compreender apenas uma parcela da frota licenciada na 
região de interesse, a ser ampliada ou restringida a critério do órgão responsável em razão da 
experiência e dos resultados obtidos com a implantação do Programa e das necessidades 
regionais. 

§ 3o A frota alvo do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 
I/M será definida município a município, com base na sua contribuição para o 
comprometimento da qualidade do ar. 

§ 4o No que se refere à frota alvo, o PCPV poderá determinar a dispensa da 
inspeção obrigatória para os veículos concebidos unicamente para aplicações militares, 
agrícolas, de competição, tratores, máquinas de terraplenagem e pavimentação e outros de 
aplicação ou de concepção especial sem procedimentos específicos para obtenção de 
LCVM/LCM. 

Art. 7o Os PCPVs devem ainda prever a criação de medidas específicas de 
incentivo à manutenção e fiscalização da frota de uso intenso, especialmente aquela voltada 
ao transporte público e de cargas e condições específicas para circulação de veículos 
automotores. 
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Art. 8o Fica a critério do órgão responsável, no âmbito do PCPV, o 
estabelecimento e implantação de Programas Integrados de Inspeção e Manutenção, de modo 
que, além da inspeção obrigatória de itens relacionados com as emissões de poluentes e ruído, 
sejam também incluídos aqueles relativos à segurança veicular, de acordo com 
regulamentação específica dos órgãos de trânsito. 

Parágrafo único. O órgão responsável ou as empresas contratadas, no caso de 
regime de execução indireta, deverão buscar o estabelecimento de acordos com as 
concessionárias das inspeções de segurança veicular, contratadas nos termos da 
regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, para a realização, no mesmo 
local, das duas inspeções, mantidas as responsabilidades individuais de cada executor. 

Art. 9o O PCPV será periodicamente avaliado e revisto pelo órgão responsável 
com base nos seguintes quesitos: 

I - comparação entre os resultados esperados e aqueles obtidos, especialmente o 
que se refere às emissões inicialmente previstas e aquelas efetivamente obtidas por meio da 
implementação do Plano; 

II - avaliação de novas alternativas de controle de poluição veicular; 

III - evolução da tecnologia veicular de novos modelos e das tecnologias de 
inspeção veicular ambiental; 

IV - projeções referentes à evolução da frota circulante; e 

V - relação custo/benefício dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos 
em Uso - I/M identificada nos estudos previstos pelo artigo 14 (catorze) da presente 
Resolução e de outras alternativas de ações de gestão e controle de emissão de poluentes e do 
consumo de combustíveis. 

Parágrafo único. O PCPV deverá ser revisto no mínimo a cada três anos, podendo 
o órgão responsável estabelecer um intervalo menor entre revisões. 

CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO - I/M 

SEÇÃO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 10. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M tem o 
objetivo de identificar desconformidades dos veículos em uso, tendo como referências: 

I - as especificações originais dos fabricantes dos veículos; 

II - as exigências da regulamentação do PROCONVE; e 

III - as falhas de manutenção e alterações do projeto original que causem aumento 
na emissão de poluentes. 
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Parágrafo único. A implementação do Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso - I/M somente poderá ser feita após a elaboração de um Plano de Controle 
de Poluição Veicular - PCPV. 

Art. 11. As autoridades competentes poderão desenvolver fiscalização em campo 
com base nos procedimentos e limites estabelecidos nesta Resolução e em seus regulamentos 
e normas complementares. 

Art. 12. Os Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M serão 
implantados prioritariamente em regiões que apresentem, com base em estudo técnico, 
comprometimento da qualidade do ar devido às emissões de poluentes pela frota circulante. 

§ 1o O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, de que 
trata o caput, deverá ser implantado dentro do prazo de 18 meses, contados da data da 
publicação do PCPV. 

§ 2o Os serviços técnicos inerentes à execução do Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M poderão ser realizados diretamente pelo respectivo 
órgão responsável ou por meio da contratação pelo poder público de serviços especializados. 

Art. 13. Caberá ao órgão estadual de meio ambiente a responsabilidade pela 
execução do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, conforme 
definido no PCPV. 

§ 1o Os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de veículos 
poderão implantar Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M próprios, 
mediante convênio específico com o estado. 

§ 2o Os demais municípios ou consórcios de municípios, indicados pelo Plano de 
Controle de Poluição Veicular, também poderão implantar Programas de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M próprios, mediante convênio específico com o estado, 
cabendo a este a responsabilidade pela supervisão do programa. 

Art. 14. Os órgãos ambientais responsáveis pela execução da inspeção veicular e 
seus operadores devem desenvolver e manter atualizados, a cada três anos, mediante 
publicação, estudos sobre a relação custo/benefício dos Programas de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em Uso - I/M em andamento. 

Parágrafo único. Os custos e benefícios de que trata o caput deste artigo serão 
identificados pelos operadores dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso 
- I/M em comum acordo com as autoridades ambientais e de saúde pública locais e valorados 
conforme as melhores práticas aplicáveis. 

Art. 15. No estágio inicial do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos 
em Uso - I/M, o órgão responsável poderá considerar, a seu critério, por um prazo máximo de 
12 meses, contado do início da operação, uma fase de testes com os objetivos de divulgação 
da sua sistemática, conscientização do público e ajustes das exigências do Programa. 

Art. 16. A periodicidade da inspeção veicular ambiental deverá ser anual. 

Parágrafo único. No caso das frotas de uso intenso, deverão ser intensificadas as 
ações para adoção do Programa Interno de Automonitoramento da Correta Manutenção da 
Frota, conforme diretrizes estabelecidas pelo IBAMA, bem como aquelas voltadas à 
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implementação de programas estaduais para a melhoria da manutenção de veículos diesel e a 
programas empresariais voluntários de inspeção e manutenção. 

Art. 17. O órgão responsável deverá divulgar, permanentemente, as condições de 
participação da frota alvo no Programa e as informações básicas relacionadas à inspeção. 

I - a execução, por delegação, das inspeções de emissões de poluentes e ruído; 

II - o estabelecimento de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em 
Uso - I/M integrados, mantidas as responsabilidades individuais de cada executor, conforme 
determinado pelo CONAMA e pelo Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN. 

III - a integração das atividades para evitar a coexistência de programas 
duplicados de emissões e segurança em uma mesma área de atuação, ressalvadas as situações 
jurídicas consolidadas; 

IV - a inclusão, em áreas ainda não abrangidas pelo PCPV e mediante delegação, 
das verificações dos itens ambientais nos programas de inspeção de segurança, segundo os 
critérios técnicos definidos pelo CONAMA e sob a orientação e supervisão do respectivo 
órgão ambiental estadual; e 

V - ao intercâmbio permanente de informações, especialmente as ambientais 
necessárias ao correto licenciamento do veículo e as informações dos órgãos executivos de 
trânsito necessárias à adequada operação da inspeção ambiental. 

Art. 19. O Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, deverá orientar os órgãos 
responsáveis pela implantação dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso 
- I/M, que venham a encontrar dificuldades técnicas. 

SEÇÃO II 

DA OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 

Art. 20. Após os prazos previstos no art. 5o e no parágrafo 1o do art. 12, os 
veículos da frota alvo sujeitos à inspeção periódica não poderão obter o licenciamento anual 
sem terem sido inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão, de acordo com os 
procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão 
responsável. 

§ 1o Os veículos pertencentes à frota alvo deverão ser inspecionados com 
antecedência máxima de noventa dias da data limite para o seu licenciamento anual. 

§ 2o Para os veículos leves de passageiros equipados com motor do ciclo Otto, a 
inspeção de que trata esta Resolução somente será obrigatória a partir do segundo 
licenciamento anual, inclusive. 

Art. 21. O início efetivo das inspeções de emissões de poluentes e ruído, 
observado o prazo previsto no parágrafo primeiro do artigo 12 desta Resolução, será 
formalmente comunicado pelo órgão responsável ao órgão executivo de trânsito do Estado 
para que este adote as medidas previstas nos parágrafos 2o e 3o do artigo 131 do Código de 
Trânsito Brasileiro. 
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Art. 22. Atendidas as condições estabelecidas nesta Resolução, caberá ao órgão 
responsável a elaboração dos critérios para implantação e execução dos Programas de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M e para a certificação de operadores de linha 
dos centros de inspeção, bem como o estabelecimento de procedimentos de controle de 
qualidade, auditorias e normas complementares, tendo em vista as peculiaridades locais. 

Art. 23. Os órgãos ambientais responsáveis pela implantação dos Programas de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M devem desenvolver sistemas permanentes 
de auditoria, realizada por instituições idôneas e tecnicamente capacitadas, abrangendo a 
qualidade de equipamentos e procedimentos, bem como o desempenho estatístico dos 
registros de inspeção, conforme requisitos a serem definidos pelo órgão responsável. 

Parágrafo único. Em caso de programas operados por terceiros, as falhas 
sistemáticas identificadas pela auditoria devem ser necessariamente vinculadas a um sistema 
de penalidades contratuais claramente definido. 

Art. 24. Os Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M 
deverão ser dimensionados prevendo a construção de linhas de inspeção para veículos leves, 
pesados, motociclos e veículos similares, em proporção adequada à frota alvo do Programa. 

Art. 25. As inspeções obrigatórias deverão ser realizadas em centros de inspeção 
distribuídos pela área de abrangência do Programa. 

Art. 26. Fica permitida a operação de estações móveis de inspeção para a solução 
de problemas específicos ou para o atendimento local de grandes frotas cativas. 

Art. 27. O IBAMA deverá regulamentar, no prazo de três meses após a aprovação 
da presente Resolução, os procedimentos gerais de inspeção que devem ser adotados pelos 
Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, dando ciência ao CONAMA 
na reunião subsequente ao prazo estabelecido. 

SEÇÃO III 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DADOS ORIUNDOS DO PROGRAMA 

Art. 28. Todas as atividades de coleta de dados, registro de informações, execução 
dos procedimentos de inspeção, comparação dos dados de inspeção com os limites 
estabelecidos e fornecimento de certificados e relatórios, deverão ser realizadas por meio de 
sistemas informatizados, conforme requisitos definidos pelo órgão responsável. 

§ 1o Fica o prestador do serviço obrigado a fornecer todos os dados referentes à 
inspeção ambiental aos órgãos responsáveis. 

§ 2o Os órgãos responsáveis deverão disponibilizar em sistema eletrônico de 
transmissão de dados ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e 
Renováveis-IBAMA as informações consolidadas pelos estados referentes à inspeção veicular 
ambiental. 

Art. 29. As informações do Programa são públicas, cabendo ao órgão responsável 
pela inspeção ambiental prover relatórios anuais referentes aos resultados do programa, em 
conformidade ao determinado no respectivo PCPV. 

§ 1o Os relatórios de que trata o caput deverão conter, no mínimo: 
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I - resultados de aprovação e reprovação, explicitando-se o motivo da reprovação; 

II - dados de emissão de poluentes dos veículos inspecionados, segmentados por 
categoria, explicitando-se a média e o desvio padrão; e 

III - avaliação dos efeitos do programa sobre a qualidade do ar, tomando-se como 
base os dados da rede de monitoramento, quando houver. 

§ 2o As informações consolidadas por estado relativas aos incisos I e II devem ser 
apresentadas conforme o combustível, a categoria, o tipo, ano de fabricação do veículo, a 
classificação dos veículos nos termos da Resolução CONAMA 15, de 13 de dezembro de 
1995 e posteriores, bem como a classificação de marca-modeloversão. 

§ 3o Fica o IBAMA responsável pela elaboração, a partir dos relatórios 
mencionados no parágrafo anterior, de um Relatório Nacional de Inspeção Veicular 
Ambiental, que deverá conter a compilação de todos os relatórios apresentados em um 
documento sistematizado. 

§ 4o O Relatório Nacional de Inspeção Veicular Ambiental deverá ser apresentado 
ao CONAMA anualmente. 

§ 5o Deve-se dar ampla publicidade aos relatórios anuais disciplinados neste 
artigo. 

CAPÍTULO IV 

DOS LIMITES E PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DO ESTADO DE 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO 

Art. 30. O estado de manutenção dos veículos em uso será avaliado conforme 
procedimentos a serem definidos por ato do IBAMA. 

§ 1o A regulamentação de que trata o caput deste artigo deverá ser elaborada em 
até 120 dias após a aprovação da presente Resolução, e deverá definir: 

I - procedimentos de ensaio das emissões dos veículos com motor do ciclo Otto, 
em circulação, inclusive motociclos, para as versões e combustíveis disponíveis no mercado; 

II - procedimentos de ensaio das emissões em veículos em uso com motor do ciclo 
Diesel para as versões e combustíveis disponíveis no mercado; e 

III - procedimento de avaliação do nível de ruído de escapamento nos veículos em 
uso. 

§ 2o No processo de elaboração e atualização dos atos do IBAMA, deverão ser 
observados o prazo de implementação, as normas técnicas específicas e as melhores práticas e 
processos de engenharia. 

Art. 31. O IBAMA deve coordenar, com os órgãos responsáveis, a realização 
regular de estudos visando identificar procedimentos de inspeção mais eficazes e adequados 
às novas tecnologias veiculares, inclusive a possibilidade de utilização da inspeção de 
emissões em carga e do sistema de diagnose a bordo-OBDBr. 
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§ 1o Ao aprovar tecnicamente procedimentos de inspeção mais eficazes e 
adequados, o IBAMA deverá apresentar ao CONAMA relatórios técnicos com propostas de 
novos procedimentos e limites, para apreciação do Conselho, com vistas a incorporá-los às 
normas do Programa. 

§ 2o O órgão responsável ou seus contratados deverão disponibilizar os meios 
necessários para a realização das atividades previstas no caput deste artigo. 

§ 3o Fica facultado ao órgão ambiental responsável propor ao IBAMA 
procedimentos específicos para veículos que comprovadamente não atendam aos 
procedimentos estipulados nesta Resolução. 

Art. 32. Para a avaliação do estado de veículos em uso, devem ser utilizados os 
limites de emissão constantes do Anexo desta Portaria. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. Os estados e municípios que já tenham concedido ou autorizado os 
serviços de inspeção ambiental veicular deverão adequar-se, no que couber, aos termos desta 
Resolução no prazo de até 24 meses a partir da sua publicação. 

Art. 34. Caberá aos fabricantes, importadores e distribuidores de veículos 
automotores, motociclos e autopeças desenvolver, orientar e disseminar junto à rede de 
assistência técnica a eles vinculada, os requisitos e procedimentos relacionados com a correta 
manutenção e calibração de seus veículos quanto aos limites e procedimentos previstos nesta 
Resolução. 

Art. 35. Em um prazo de doze meses após a publicação desta Resolução, o 
IBAMA deve disponibilizar, em seu Sítio na Internet, as características do veículo necessárias 
para a realização da inspeção veicular. 

Art. 36. Ficam revogadas as Resoluções do CONAMA no 7, de 31 de agosto de 
1993; no 15, de 29 de setembro de 1994; no 18, de 13 de dezembro de 1995; no 227, de 20 de 
agosto de 1997; no 251, de 12 de janeiro de 1999; no 252, de 1 de fevereiro de 1999; e no 256, 
de 30 de junho de 1999. 

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS MINC 

Presidente do Conselho 
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ANEXO 1 LIMITES DE EMISSÃO 
 

1. Para os veículos com motor de ciclo Otto, os limites máximos de emissão de escapamento de 
COcorrigido e HCcorrigido, de diluição e da velocidade angular do motor são os definidos nas tabelas 1 e 2, abaixo. 

 
Tabela 1 – Limites máximos de emissão de COcorrigidos, em marcha lenta e a 2500rpm para veículos automotores 
com motor do ciclo Otto. 
Ano de fabricação Limites de COcorrigido (%) 
 Gasolina Álcool Flex Gás Natural 
Todos até 1979 6,0 6,0 - 6,0 
1980 – 1988 5,0 5,0 - 5,0 
1989 4,0 4,0 - 4,0 
1990 e 1991 3,5 3,5 - 3,5 
1992 – 1996 3,0 3,0 - 3,0 
1997 – 2002 1,0 1,0 - 1,0 
2003 – 2005 0,5 0,5 0,5 1,0 
2006 em diante 0,3 0,5 0,3 1,0 
Obs.: Para os casos de veículos que utilizam combustível líquido e gasoso, serão considerados os limites de cada 
combustível. 
 
Tabela 2 – Limites máximo de emissão de HCcorrigidoS, em marcha lenta e a 2500rpm para veículos com motor do 
ciclo Otto. 

Ano de fabricação 
Limites de HCcorrigido (ppm de hexano) 

Gasolina Álcool Flex Gás Natural 
Até 1979 700 1100 - 700 
1980 – 1988 700 1100 - 700 
1989 700 1100 - 700 
1990 e 1991 700 1100 - 700 
1992 – 1996 700 700 - 700 
1997 – 2002 700 700 - 700 
2003 – 2005 200 250 200 500 
2006 em diante 100 250 100 500 
Obs.: Para os casos de veículos que utilizam combustível líquido e gasoso, serão considerados os limites de cada 
combustível. 
 

1.1 A velocidade angular de marcha lenta de verá entrar na faixa de 600 a 1200 rpm e ser estável dentro 
de = 100 rpm; 

1.2 A velocidade angular em regime acelerado de 2500 rpm deve ter tolerância de = 200 rpm; 

1.3 o fator de diluição dos gases de escapamento deve ser igual ou inferior a 2,5. No caso do fator de 
diluição ser inferior a 1,0 este deverá ser considerado como igual a 1,0, para o cálculo dos valores corrigidos de 
CO e HC. 

 
2. Para os motociclos e similares, com motor do ciclo Otto, os limites máximos de emissão de 

escapamento de COcorrigido e HCcorrigido, são os definidos na tabela 3 abaixo. 

2.1 O fator de diluição dos gases de escapamento deve ser igual ou inferior a 2,5. No caso do fator de 
diluição ser inferior a 1,0, este deverá ser considerado como igual a 1,0 para o cálculo dos valores corrigidos de 
CO e HC. 

2.2 A velocidade angular de marcha lenta deverá ser estável dentro de uma faixa de 300 rpm e não 
exceder os limites mínimos de 700 rpm e máximo de 1400 rpm. 
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Tabela 4 - Limites máximos de emissão de COcorrigido em marcha lenta e de fator de diluição(1) para motociclos e 
veículos similares com motor de ciclo Otto de 4 tempos(2): 
 

Ano de fabricação Cilindrada 
1a. Fase (2010) 2a. Fase (a partir de 2011) 

COcorr (%) HC corr (ppm) COcorr (%) HC corr (ppm) 

Até 2002 Todas 7,0 3500 5,0 3500 

2003 a 2008 
<250cc 6,0 2000 4,5 2000 
≥250cc 4,5 2000 4,5 2000 

A partir de 2009 Todas 1,0 200 1,0 200 
(1) O fator de diluição deve ser no máximo de 2,5. 
(2) Os limites de emissão de gases se aplicam somente aos motociclos e veículos similares equipados com 

motociclos e veículos similares equipados com motor do ciclo Otto de quatro tempos. 

cc: Capacidade volumétrica do motor em cilindrada ou cma. 

 
 
3. Para os veículos automotores de ciclo Diesel, os limites máximos de opacidade em aceleração livre são os 
valores certificados e divulgados pelo fabricante. Para veículos automotores do ciclo Diesel, que não tiveram 
seus limites máximos de opacidade em aceleração livre divulgados pelo fabricante, são os estabelecidos nas 
tabelas 4 e 5. 
 
 
 
Tabela 4 - Limites máximos de opacidade em aceleração livre de veículos não abrangidos pela Resolução 
CONAMA 16/95 (anteriores a ano-modelo 1996) 
 

Altitude 
Tipo de Motor 
Naturalmente Aspirado ou Turboalimentado com LDA (1) Turboalimentado 

Até 350m 1,7m-1 2,1 m-1 
Acima de 350m  2,56 m-1 2,8 m-1 
(1) LDA é o dispositivo de controle de bomba injetora de combustível para adequação do seu débito à pre4ssão do 

turboalimentador. 
 
 
 
Tabela 5 - Limites de opacidade em aceleração livre de veículos a diesel posteriores a vigência da Resolução 
CONAMA 16/95 (ano-modelo1996 em diante) 
 

Ano-Modelo Altitude Opacidade (m-1) 

1996-1999 
Até 350m 2,1 
Acima de 350m 2,8 

2000 e posteriores 
Até 350 m 1,7 
Acima de 350m 2,3 

 
4. Para todos os veículos automotores, nacionais ou importados, os limites máximos de ruído na condição parado 
são os valores certificados e divulgados pelo fabricante. Na inexistência desta informação, são estabelecidos os 
limites máximos de ruído na condição parado da tabela 6. 
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Tabela 6 - Limites máximos de ruído emitidos por veículos automotores na condição parado para veículos em 
uso. 
 

Categoria Posição do Motor Nível de Ruído dB(A) 
Veículo de passageiros até nove 
lugares e veículos de uso misto 
derivado de automóvel 

Dianteiro 95 

Traseiro 103 

Veículo de passageiros com mais 
de nove lugares, veículo de carga 
ou de tração, veículo de uso 
misto não derivado de 
automóvel e PBT até 3.500 kg 

Dianteiro 95 

Traseiro 103 

Veículo de passageiros ou de uso 
misto com mais de 9 lugares 
PBT acima de 3.500 kg 

Dianteiro 92 

Traseiro e entre eixos 98 

Veículo de carga ou de tração 
com PBT acima de 3.500 kg 

Todos 101 

Motocicletas, motonetas, 
ciclomotores, bicicletas com 
motor auxiliar e veículos 
assemelhados 

Todas 99 

 
Observações: 
1) Designações de veículos conforme NBR 6067. 
2) PBT: Peso Bruto Total. 
3) Potencia: Potencia efetiva liquida máxima conforme NBR ISO 1585. 
 
 
5. Definições 

CO: monóxido de carbono contido nos gases de escapamento, medido em % em volume. 

COcorrigido: e o valor medido de monóxido de carbono e corrigido quanto a diluição dos gases 
amostrados, conforme a expressão: 

 
 

COcorrigido =   15  x COmedido 
   (CO + CO2)medidos 

 
HC corrigido: é o valor medido de HC e corrigido quanto a diluição dos gases amostrados, conforme a 

expressão: 

 
HCcorrigido =   15  x COmedido 

   (CO + CO2)medidos 
 
 

Fator de diluição dos gases de escapamento: e a razão volumétrica de diluição da amostra de gases de 
escapamento devida a entrada de ar no sistema, dada pela expressão: 

 

Fdiluição =   15   
    (CO + CO2)medidos 
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Marcha Lenta: regime de trabalho em que a velocidade angular do motor especificada pelo fabricante 
deve ser mantida durante a operação do motor sem carga e com os controles do sistema de alimentação de 
combustível, acelerador e afogador, na posição de repouso. 

Motor do ciclo Diesel: motor que funciona segundo o principio de ignição por compressão. 

Motor do ciclo Otto: motor que possui ignição por centelha. 

Opacidade: medida de absorção de luz sofrida por um feixe luminoso ao atravessar uma coluna de gás 
de escapamento, expressa em m-1, entre os fluxos de luz emergente e incidente.  

Veículo bi-combustível: Veiculo com dois tanques distintos para combustíveis diferentes, excluindo-se 
o reservatório auxiliar de partida. 

Veículo flex: Veiculo que pode funcionar com gasolina ou álcool etílico hidratado combustível ou 
qualquer mistura desses dois combustíveis num mesmo tanque. 
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Anexo 5 Resolução Conama n o 18/1986 
 

M INISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE  

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE -CONAMA  

RESOLUÇÃO CONAMA nº 18, de 6 de maio de 1986 
Publicada no DOU, de 17 de junho de 1986, Seção 1, páginas 8792-8795 

 
Correlações: 

• Complementada pela Resolução no 8/93 para limites de emissão de poluentes para os motores 
destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados 

• Exigências contidas na Resolução, ratificadas pela Resolução no 16/93 
• Alterada pela Resolução no 15/95 para limites de emissão de poluentes para veículos automotores 

novos, com motor do ciclo Otto 
• Complementada pela Resolução no 282/01 
• Alterada pela Resolução no 315/02 (revogado o item 1.9 do inciso VI) 
• Atualizada pela Resolução no 354/04. 

 
 

Dispõe sobre a criação do Programa de Controle 
de Poluição do Ar por veículos Automotores – 
PROCONVE. 

 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA , no uso de suas 

atribuições legais e, Considerando que os veículos automotores dos ciclos Otto e Diesel são fontes 
relevantes de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio, fuligem e 
aldeídos; 

Considerando que os veículos automotores do ciclo Otto são fontes relevantes de emissão 
evaporativa de combustível; 

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui para a 
contínua deterioração da qualidade do ar, especialmente nos centros urbanos;  

Considerando que a utilização de tecnologias adequadas, de uso comprovado, permite 
atender as necessidades de controle da poluição, bem como de economia de combustível; 

Considerando as necessidades de prazo, para a adequação tecnológica de motores e 
veículos automotores novos às exigências de controle da poluição, resolve: 

 
I - Instituir, em caráter nacional, o PROGRAMA DE CONTROLE DA POLUIÇÃO DO AR 

POR VEÍCULOS AUTOMOTORES - PROCONVE, com os objetivos de: 

- reduzir os níveis de emissão de poluentes por veículos automotores visando o 
atendimento aos Padrões de Qualidade do Ar, especialmente nos centros urbanos; 

- promover o desenvolvimento tecnológico nacional, tanto na engenharia automobilística, 
como também em métodos e equipamentos para ensaios e medições da emissão de poluentes; 

- criar programas de inspeção e manutenção para veículos automotores em uso;  

- promover a conscientização da população com relação à questão da poluição do ar por 
veículos automotores;  

- estabelecer condições de avaliação dos resultados alcançados; 
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- promover a melhoria das características técnicas dos combustíveis líquidos, postos à 
disposição da frota nacional de veículos automotores, visando a redução de emissões poluidoras à 
atmosfera; 

II - O PROCONVE deverá contar com a participação de: 

Ministério do Desenvolvimento Urbano e Habitação87 

Conselho Nacional do Petróleo;  

Ministério das Minas e Energia;  

Ministério dos Transportes;  

Ministério da Indústria e Comércio88 

Ministério da Ciência e Tecnologia;  

Ministério da Justiça;  

Órgãos estaduais e municipais de controle da poluição ambiental;  

Associações legalmente constituídas para defesa dos recursos ambientais;  

Associações representativas dos fabricantes de motores, veículos automotores, equipamentos 
de controle de emissão e autopeças, bem como outros órgãos e entidades afetos ao programa. 

 

III - Instituir uma Comissão de Acompanhamento e Avaliação do PROCONVE-CAP, 
coordenada pelo Secretario Especial do Meio Ambiente89 e integrada pelo: 

Secretário Geral do Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente para Assuntos 
do Meio Ambiente;  

Secretário de Tecnologia Industrial;  

Presidente do Conselho Nacional de Petróleo - CNP; 

Presidente da Empresa Brasileira de Planejamento dos Transportes - GEIPOT; 

Presidente do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
INMETRO; 

Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI;  

Presidente do Conselho Nacional do Trânsito - CONTRAN;  

Presidente da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB; 

Presidente da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA;  

Dirigente de outro órgão estadual de controle da poluição ambiente;  

Diretor Geral do Instituto Nacional de Tecnologia. 

 

 
_______________________________________ 
87 O Ministério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente foi extinto pela Lei nº 7.739, de 13 de março de 
1989. As atribuições em matéria ambiental são atualmente do Ministério do Meio Ambiente. 
88 O Ministério da Indústria e do Comércio passou a denominar-se Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior pela Medida Provisória nº 1.795, de 1º de janeiro de 1999, reeditada na MP no 2.216-37, de 
2001. 
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89 ASecretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA, vinculada ao Ministério do Interior, foi extinta pela Lei nº 
7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que criou o Instituto Brasileir do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA. As atribuições em matéria ambiental são atualmente do Ministério do Meio Ambiente. 

Para subsidiar as decisões da CAP, a Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA poderá 
convidar representantes de outros órgãos federais, estaduais e municipais, bem como associações e 
entidades representativas do setor privado e da comunidade. 

 

IV - Dar competência à Comissão de Acompanhamento e Avaliação do PROCONVE para: 

- identificar e propor medidas que otimizem o programa, com base nos seus resultados e em 
estudos realizados no âmbito do PROCONVE;  

- desenvolver campanhas educativas com relação à poluição do ar por veículos automotores;  

- atuar junto aos governos estaduais e municipais, visando o desenvolvimento de sistemas de 
transportes de massa, preferencialmente elétricos, e melhoria de tráfego;  

- acompanhar o estado do conhecimento das técnicas e equipamentos de controle de emissão;  

- organizar palestras, seminários e reuniões de cunho técnico, relacionados à poluição do ar 
por veículos automotores;  

- envidar esforços para promover o desenvolvimento de profissionais, compra de 
equipamentos e instalação de laboratórios;  

- promover a realização de estudos e pesquisas relativas à poluição do ar por veículos 
automotores, nacionalização e desenvolvimento de tecnologias de controle de emissão, de 
equipamentos de ensaio e análise de emissão;  

- deliberar sobre a aplicação de penalidades, bem como outras ações necessárias para o 
acompanhamento do Programa;  

- supervisionar a fiscalização do atendimento ao estabelecido nesta Resolução, sem prejuízo 
da competência dos órgãos envolvidos;  

- deliberar sobre os casos omissos. 

 
V - Atribuir à SEMA a competência para: 

- emitir para fins de controle da poluição do ar a LICENÇA PARA USO DA 
CONFIGURAÇÃO DE VEÍCULOS OU MOTOR - LCVM em Território Nacional, fundamentando-se 
no CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO DO VEÍCULO OU MOTOR - CAC, 
expedido pela STI e nos documentos apresentados pelo fabricante; 

- emitir as notificações necessárias às empresas industriais, fundamentando-se,quanto a 
certificação de conformidade e acompanhamento da produção de veículos, motores e peças de 
reposição, nas ações e atribuições do CONMETRO, através da sua Secretaria Executiva; 

- estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta ou 
indiretamente, possam contribuir para o desenvolvimento do PROCONVE;  

- delegar a outros órgãos atribuições previstas nesta Resolução.  

 

VI - Estabelecer os LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO de poluentes do ar para os motores e 
veículos automotores novos: 

1. Veículos leves com motores do ciclo Otto 
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1.1. Para as novas configurações de veículos automotores leves lançadas e comercializadas a 
partir de 19 de junho de 1988, a emissão de gases de escapamento não deverá exceder os seguintes 
valores:  

- monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro  

- hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro 

- óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro  

- teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento  

 

1.2. A partir de 1º de janeiro de 1989, a emissão de gases de escapamento por veículos 
automotores leves não deverá exceder, para os modelos descritos em 1.2.1., os seguintes valores:  

- monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro  

- hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro 

- óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro  

- teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento  

 

1.2.1. Modelos dos veículos sujeitos aos limites de emissão: 

UNO 1300 álcool (exceto Sx); 

UNO 1050 gasolina; 

Prêmio 1300 álcool;  

Corcel álcool; 

Belina álcool;  

Del Rey álcool (exceto câmbio automático); 

Scala álcool (exceto câmbio automático);  

Escort álcool (exceto XR3); 

Monza 1600 álcool e gasolina; 

Monza 1800 álcool e gasolina; 

Gol 1600 álcool e gasolina (motor refrigerado a água); 

Chevette 1600 álcool e gasolina; 

Voyage 1600 álcool e gasolina; 

Parati 1600 álcool e gasolina; 

Saveiro 1600 álcool e gasolina (motor refrigerado a água). 

 

1.3. A partir de 1o de janeiro de 1990, a emissão de gases de escapamento por veículos 
automotores leves, com exceção dos veículos leves não derivados de automóveis, não deverá exceder 
os seguintes valores:  

- monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro 

- hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro 
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- óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro 

- teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento 

1.4. A partir de 1o de janeiro de 1992, a emissão de gases de escapamento por veículos 
automotores leves não deverá exceder os seguintes valores: 

1.4.1. Veículos leves não derivados de automóveis: 

- monóxido de carbono: 24,0 gramas por quilômetro  

- hidrocarbonetos: 2,1 gramas por quilômetro  

- óxidos de nitrogênio: 2,0 gramas por quilômetro 

- teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 3,0 por cento  

1.4.2. Todos os veículos com exceção dos descritos em 1.4.1.:  

- monóxido de carbono: 12,0 gramas por quilômetro  

- hidrocarbonetos: 1, 2 gramas por quilômetro  

- óxidos de nitrogênio: 1,4 gramas por quilômetro 

- teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 2,5 por cento 

 

1.5. A partir de 1o de janeiro de 1997, a emissão de gases de escapamento por veículos 
automotores leves não deverá exceder os seguintes valores:  

- monóxido de carbono: 2,0 gramas por quilômetro 

- hidrocarbonetos: 0,3 gramas por quilômetro 

- óxidos de nitrogênio: 0,6 gramas por quilômetro  

- teor de monóxido de carbono em marcha lenta: 0,5 por cento  

 

1.6. A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos necessários ao 
estabelecimento e implantação dos limites máximos específicos para as emissões de aldeídos e outros 
compostos orgânicos pelo tubo de escapamento de veículos automotores leves, hoje englobados e 
expressos como hidrocarbonetos, bem como coordenará a revisão dos limites destes últimos, 
convocando, a qualquer tempo, os órgão e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP, quando 
necessário, deverá apresentar ao CONAMA, até 31 de dezembro de 1988, o relatório final com a 
proposta dos limites a serem exigidos para aprovação. 

1.7. A partir de 1º de janeiro de 1988, a emissão de gases do cárter de veículos automotores 
leves deve ser nula em qualquer regime de trabalho do motor. 

1.8. A partir de 1º de janeiro de 1990, a emissão evaporativa de combustível de veículos 
automotores leves não deverá exceder o limite máximo de 6,0 g/ ensaio.  

A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos necessários à revisão dos 
limites máximos de emissão, convocando, a qualquer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema 
e, ouvida a CAP quando necessário, deverá apresentar ao CONAMA o relatório final com a proposta 
dos limites a serem exigidos, para aprovação.  

1.9. O fabricante poderá solicitar à SEMA a dispensa do atendimento aos limites máximos de 
emissão de gás de escapamento, para os veículos automotores leves, cuja produção seja inferior a 
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2.000 unidades por ano e que são dotados de mesma configuração de carroçaria, independentemente 
de sua mecânica e do tipo de acabamento disponível.  

Podem ainda ser dispensados aqueles que, mesmo pertencendo a uma configuração de veículo 
à qual são aplicáveis os limites máximos de emissão, constituem-se numa série para uso específico ou 
seja: uso militar, uso em provas esportivas e lançamentos especiais, assim considerados a critério e 
julgamento da CAP.  

O total geral máximo admitido, por fabricante, é de 5.000 unidades por ano.  

(Revogado pela Resolução no 315/2002). 

 
2. Veículos pesados com motores do ciclo Otto 
 

2.1 A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos necessários ao 
estabelecimento e implantação dos limites máximos de emissão de monóxido de carbono, 
hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio, aldeídos e outros compostos orgânicos pelo tubo de 
escapamento de veículos equipados com motor do ciclo Otto, convocando, a qualquer tempo, os 
órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP quando necessário, deverá apresentar ao 
CONAMA, até 31 de dezembro de 1988, o relatório final com a proposta dos limites a serem exigidos, 
para aprovação. 

2.2. A partir de 1º de janeiro de 1989, a emissão de gases do cárter de veículos pesados 
equipados com motor do ciclo Otto deve ser nula em qualquer regime de trabalho do motor. 

2.3. A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos necessários ao 
estabelecimento e implantação dos limites máximos de emissão evaporativa para veículos automotores 
pesados, convocando, a qualquer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP 
quando necessário, deverá apresentar ao CONAMA o relatório final com a proposta dos limites a 
serem exigidos, para aprovação. 

 
3. Motores e veículos com motores do ciclo Diesel  

3.1. A emissão de fuligem pelo tubo de escapamento de motores do ciclo Diesel e/ou de 
veículos leves ou pesados com eles equipados, não deverá exceder os valores calculados através da 
equação: 

c = k conforme o item 4 do Cap. VII. 
G,  

3.2. A partir de 1º de outubro de 1987, para ônibus urbanos e de 1º de janeiro de 1989, para os 
demais veículos a Diesel, o valor máximo admissível de k será igual a 2,5 (dois e meio), medindo 
conforme o item 4 do cap. VII, para velocidades angulares entre 1200 rotações por minuto e a rotação 
máxima do motor, inclusive. 

3.3. A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os trabalhos necessários ao estabelecimento do 
cronograma de implantação para o valor máximo admissível de k igual a 2,0 (dois) para a emissão de 
fuligem pelo tubo de escapamento para todos os veículos equipados com motores Diesel, inclusive os 
ônibus urbanos, convocando, a qualquer tempo, os órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a 
CAP quando necessário, deverá apresentar ao CONAMA, até 31 de dezembro de 1988, o relatório 
final com a proposta de prazos a serem fixados, para aprovação. 

3.4. A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos necessários ao 
estabelecimento e implantação dos limites máximos de emissão de monóxido de carbono, 
hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio, aldeídos e outros compostos orgânicos pelo tubo de 
escapamento de veículos equipados com motor do ciclo Diesel, convocando, a qualquer tempo, os 
órgãos e entidades afetos ao problema e, ouvida a CAP quando necessário, deverá apresentar ao 
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CONAMA, até 31 de dezembro de 1988, o relatório final com a proposta dos limites a serem exigidos, 
para aprovação. 

3.5. A emissão de gases do cárter de veículos automotores, independentemente do tipo ou 
tamanho do motor, deverá ser nula em qualquer regime de trabalho do motor.Para os ônibus urbanos 
com motor de aspiração natural, este controle será implantado a partir de 1º de janeiro de 1988. Para 
os demais veículos Diesel, a SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos necessários 
à definição do cronograma de implantação deste controle e, ouvida a CAP quando necessário, 
apresentar ao CONAMA, até 31 de dezembro de 1987, o relatório final com a proposta dos prazos a 
serem fixados, para aprovação. 

 

4. Todos os veículos ou motores 

4.1 Os limites máximos estabelecidos para os veículos automotores leves, itens 1.4.2., 1.5., 
1.7. e 1.8., devem ser garantidos por escrito pelo fabricante, pelo menos durante 80.000 quilômetros 
ou cinco anos de uso, aquele que ocorrer primeiro. Para esta finalidade, deverá ser estabelecido, pelo 
CONMETRO, um procedimento de ensaios, mediante proposta da STI, ouvida a SEMA. 

4.2. Os limites máximos estabelecidos para os veículos pesados equipados com motor do ciclo 
Diesel ou Otto, itens 2.1., 2.2., 2.3., 3.2., 3.3., 3.4., e 3.5., devem ser garantidos por escrito pelo 
fabricante, pelo menos durante 160.000 quilômetros ou cinco anos de uso, ou obedecido o 
procedimento de ensaio dinamométrico que deverá ser estabelecido pelo CONMETRO, mediante a 
proposta da STI, ouvida a SEMA. 

4.3. Até o estabelecimento, pelo CONMETRO, dos métodos e procedimentos de ensaios 
aplicáveis, as garantias do fabricante, itens 4.1. e 4.2., poderão ser substituídas pela redução de 10% 
nos limites máximos de emissão estabelecidos por esta Resolução, exceto para o caso de monóxido de 
carbono em marcha lenta. O fator numérico, utilizado para efetuar esta redução, é denominado Fator 
de Deterioração da Emissão. 

4.4. A SEMA, ouvida a STI, deverá coordenar os estudos e trabalhos relativos a qualquer 
revisão necessária aos limites máximos de emissão previstos nesta Resolução, convocando, a qualquer 
tempo, os órgãos afetos ao problema e, quando necessário, ouvida a CAP, deverá apresentar ao 
CONAMA o relatório final com a proposta para aprovação. 

4.5. O fabricante de veículos pesados poderá solicitar à SEMA a dispensa do atendimento aos 
limites máximos de emissão desta Resolução, para casos omissos, assim considerados a critérios e 
julgamento exclusivo da CAP. 

 

VII - Definir os principais termos e relacionar os métodos de ensaio, medição, verificação, 
certificação e documentos complementares, necessários ao cumprimento e para os efeitos desta 
resolução, sem prejuízo das demais legislações específicas, de responsabilidade dos órgãos 
competentes. 

1. As definições necessárias ao cumprimento desta Resolução estão descritas no anexo 1. 

2. O ensaio e a medição de monóxido de carbono, hidrocarbonetos e óxidos de nitrogênio no 
gás de escapamento de veículos automotores leves do ciclo Otto, devem seguir as prescrições da 
Norma Técnica NBR-6601 - Análise dos Gases de Escapamento de Veículos Rodoviários Automotores 
Leves a Gasolina. 

Os combustíveis utilizados nos ensaios devem estar de acordo com a Norma NBR-8689 - 
Veículos Rodoviários Leves - Gasolina para Ensaios e Resolução nº 1/85, do Conselho Nacional do 
Petróleo, sendo que a mistura gasolina-álcool deve ser preparada a partir dos respectivos combustíveis 
de ensaio, na proporção de 22,0 + ou - 1,0 por cento de álcool, em volume. 
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3. O método de ensaio e medição de monóxido de carbono em marcha lenta em veículos 
automotores leves do ciclo Otto deve ser estabelecido pelo CONMETRO, mediante proposta da STI, 
ouvida a SEMA. 

4. O método de ensaio do motor para medição de fuligem no gás de escapamento de motores 
do ciclo Diesel é prescrito para banco dinamométrico, nas Normas Técnicas NBR-5484 - Motores 
Alternativos de Combustão Interna de Ignição por compressão (Diesel) ou Ignição por Centelha (Otto) 
de Velocidade Angular Variável e NBR-7027 - Gás de Escapamento Emitido por Motores Diesel - 
Determinação do Teor de Fuligem em Regime Constante. 

A edição de fuligem deve ser executada segundo o prescrito na Norma Técnica NBR 702690- 
Gás de Escapamento Emitido por Motores Diesel - Medição do Teor de Fuligem com Amostrador por 
Elemento Filtrante. 

O teor de fuligem, corrigido para as condições atmosféricas de referência, as transformações 
de unidades e a concentração limite de fuligem definida pela equação c = k G , devem ser calculados 
de acordo com as prescrições da Norma Técnica NBR-5478 - Método de Medição do Teor de Fuligem 
no Gás de Escapamento Emitido por Motor Diesel - Correlação de Unidades e Fórmula para a 
Construção da Curva Limite, ressalvadas as situações em que o fluxo nominal de gás de escapamento - 
“G” - for menor ou igual a 42 litros por segundo ou “G” for maior ou igual a 200 litros por segundo, 
quando a concentração “C” máxima admissível de fuligem deve ser calculada para os valores de “G” 
iguais a 42 ou 200 litros por segundo, respectivamente.  

O(s) combustível(eis) utilizado(s) nos ensaios deve(m) estar de acordo com as Resoluções 
CNP nos 1/85 e 8/85, do Conselho Nacional do Petróleo.  

5. O método de ensaio e medição da emissão evaporativa de combustível de veículos 
automotores deve ser estabelecido pelo CONMETRO, mediante proposta da STI, ouvida a SEMA. 

6. Os métodos de ensaio e medição de aldeídos e outros compostos orgânicos no gás de 
escapamento de motores e veículos automotores, devem ser estabelecidos pelo CONMETRO, 
mediante proposta da STI, ouvida a SEMA. 

7. Os métodos de ensaio e medição de monóxido de carbono, hidrocarbonetos e óxidos de 
nitrogênio no gás de escapamento de motores e veículos automotores do ciclo Diesel, devem ser 
estabelecidos pelo CONMETRO, mediante proposta da STI, ouvida na SEMA. 

8. Os métodos de ensaio e medição de monóxido de carbono, hidrocarboneto e óxidos de 
nitrogênio no gás de escapamento de motores do ciclo Otto, para veículos automotores pesados, 
devem ser estabelecidos pelo CONMETRO, mediante proposta da STI, ouvida a SEMA. 

9. O procedimento para a Certificação de Conformidade da produção com os limites máximos 
de emissão, deve ser estabelecido pelo CONMETRO, mediante proposta da STI, ouvida a SEMA. 

10. O procedimento para a Certificação de Qualidade de Peças de Reposição deve ser 
estabelecido pelo CONMETRO, mediante proposta da STI, ouvida a SEMA. 

11. O modelo do Termo de Caracterização do Veículo ou Motor necessário ao cumprimento 
desta Resolução está apresentado no anexo 2. 

 

 

 

 
_____________________________________________ 

90 Retificado no DOU, de 20 de maio de 1987, pág.7538. 
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VIII - Estabelecer as condições gerais necessárias ao cumprimento desta Resolução: 
1. Veículos equipados com motores do ciclo Otto  

1.1. A partir da data de publicação desta Resolução, os fabricantes de veículos automotores 
leves devem declarar à SEMA e ao STI, até o último dia útil de cada semestre civil, os valores típicos 
de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio e aldeídos no gás de 
escapamento de todas as configurações de veículos em produção, bem como apresentar os critérios 
utilizados para a obtenção e conclusão dos resultados.  

Os relatórios dos ensaios realizados devem ficar à disposição da SEMA e da STI para 
consulta. 

1.2. A partir de 1º de julho de 1987, os fabricantes de veículos automotores leves devem 
declarar à SEMA e à STI, até o último dia útil do semestre civil, os valores típicos da emissão 
evaporativa de combustível, das configurações de veículos em produção, a serem determinadas pela 
SEMA e STI, bem como apresentar os critérios utilizados para obtenção e conclusão dos resultados. 
Os relatórios dos ensaios realizados devem ficar à disposição da SEMA e da STI para consulta. 

1.3. A partir de 1º de janeiro de 1989, os fabricantes de veículos automotores pesados, 
equipados com motor do ciclo Otto, devem declarar à SEMA e à STI, até o último dia útil do semestre 
civil, os valores típicos de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio e 
aldeídos no gás de escapamento das configurações em produção, a serem determinadas pela SEMA e 
STI, bem como apresentar os critérios utilizados para obtenção e conclusão dos resultados. Os 
relatórios dos ensaios realizados devem ficar à disposição da SEMA e da STI para consulta. 

1.4. A partir de 1º de janeiro de 1987, os fabricantes de veículos automotores devem fornecer 
ao consumidor, através do Manual do Proprietário do veículo, bem como à Rede de Serviço 
Autorizado, através do Manual de Serviço, as seguintes especificações: 

- emissão de monóxido de carbono em marcha lenta, expressa em porcentagem;  

- velocidade angular do motor em marcha lenta, expressa em rotações por minuto; 

- ângulo de avanço inicial da ignição, expresso em graus;  

- a influência da altitude e da temperatura ambiente nos parâmetros especificados, quando isto 
for relevante;  

- outras especificações que o fabricante julgar necessário divulgar, para indicar a manutenção 
correta e o atendimento ao controle de emissão. 

 

2. Veículos equipados com motores do ciclo Diesel 

2.1. A partir da data da publicação desta Resolução, os fabricantes de motores e/ou veículos 
automotores do ciclo Diesel devem declarar à SEMA e à STI, até o último dia do semestre civil, os 
valores típicos de emissão de fuligem das configurações de motor em produção. Os relatórios de 
ensaios realizados devem ficar à disposição da SEMA e da STI para consulta. 

2. 2. A partir de 1º de janeiro de 1987, os fabricantes de veículos automotores devem fornecer 
ao consumidor e à Rede de Serviços Autorizados, através dos Manuais do Proprietário do Veículo e de 
Manutenção e Serviços, os valores máximos especificados da emissão de fuligem nas faixas de 
velocidades angular de utilização do motor, indicando, ainda, a curva ou tabela de correção da 
emissão, para altitudes de zero a 1000 m, em intervalos máximos de 200 m. 

A emissão de fuligem deverá ser expressa simultaneamente nas seguintes unidades: 

- grau de enegrecimento do elemento filtrante; 
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- opacidade. 

2.3. A partir de 1º de janeiro de 1988, os fabricantes de veículos automotores equipados com 
motor de ciclo Diesel devem declarar à SEMA e à STI, até o último dia útil do semestre civil, os 
valores típicos de emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio e aldeídos 
no gás de escapamento das configurações em produção, a serem determinadas pela SEMA e STI, bem 
como apresentar os critérios utilizados para obtenção e conclusão dos resultados. Os relatórios dos 
ensaios realizados devem ficar à disposição da SEMA e da STI para consulta. 

 

3. Todos os motores e veículos automotores 

3.1. A partir de 1º de janeiro de 1988, a autorização para a fabricação e comercialização em 
território nacional, de qualquer modelo e/ou configuração de veículo ou motor ou, ainda, de qualquer 
extensão destes, somente será concedida pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial -- CDI, após a 
obtenção da LICENÇA PARA USO DA CONFIGURAÇÃO DO VEÍCULO OU MOTOR - LCVM, 
expedida pela SEMA, de acordo com os termos, prazos e limites desta Resolução. 

3.2 - A emissão da LCVM será feita, em 15 dias úteis, pela SEMA, após o recebimento do 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO DO VEÍCULO OU MOTOR - CAC, 
expedido pela STI, com exceção dos casos previstos em 1.9. e 4.5. do Cap. VI, onde o CAC pode ser 
dispensado. 

3.3. Para a obtenção do CAC, o fabricante deverá enviar à STI, em três vias, os documentos 
necessários para a certificação de conformidade, de acordo com procedimento a ser estabelecido pelo 
CONMETRO, sendo que uma das vias será enviada à SEMA. 

3.4 Não poderão ser comercializados em território nacional as configurações de veículo e/ou 
motor ou suas extensões que não receberem ou que tiverem cancelada a LCVM. 

3.5. Para a realização de testes em frota experimental de veículos motivos por combustível 
alternativo aos usuais (gasolina álcool etílico anidro, álcool etílico hidratado e óleo diesel), é 
obrigatória a apresentação à SEMA de uma análise teórica e/ou prática da emissão de poluentes, bem 
como uma cópia das análises física e química do combustível. 

No caso destes testes serem feitos em regiões onde haja exposição da população, será 
necessário obter uma autorização especial da SEMA. 

3.6. É obrigatória a Certificação de Conformidade da Produção com os limites máximos 
estabelecidos nesta Resolução, de acordo com os procedimentos a serem estabelecidos pelo 
CONMETRO. 

3.7. Se, através de ensaios, a SEMA determinar que um número significativo de veículos e/ou 
motores em uso, adequadamente mantidos, não está atendendo aos limites de emissão desta 
Resolução, a SEMA deverá notificar o fabricante e a STI/ INAMETRO para proceder a uma 
verificação extraordinária de conformidade da produção, cujos resultados determinarão a adoção de 
medidas dela decorrentes. Todos os custos dessa ação correrão por conta do fabricante.  

3.8. A partir das datas de implantação das exigências contidas nesta Resolução, os fabricantes 
de veículos automotores devem declarar à SEMA e à STI, até o último dia útil de cada semestre civil, 
os valores da média e do desvio padrão das emissões referentes aos respectivos limites exigidos para 
todas as configurações de veículos em produção. Tais valores devem representar os resultados de 
CONTROLE DE QUALIDADE do fabricante, sendo que os relatórios dos ensaios devem ficar à 
disposição da SEMA e da STI para consulta. 

Este item substitui e cancela parcial ou integralmente o disposto nos itens 1.1., 1.2., 1.3., 2.1. e 
2.3. do capítulo VIII, na medida que os respectivos limites de emissão estiverem fixados e vigentes. 
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3.9. A partir de 1o de janeiro de 1988, todo fabricante de veículo deverá divulgar, com 
destaque, nos Manuais de Serviço e do Proprietário do Veículo, informações sobre a importância da 
correta manutenção do veículo para a redução da poluição do ar.  

Além disso, a observância dessa manutenção deve estar recomendada em adesivos fixados em 
todos os veículos nacionais, em lugar(es) protegido(s) e visível(eis). 

3.10 A partir de 1o de outubro de 1987, todo e qualquer material de propaganda relativo a um 
modelo de veículo já em conformidade com os limites máximos de emissão, veiculado em imprensa 
especializada ou não, deverá informar, de maneira clara e objetiva, a sua conformidade com o 
PROCONVE. 

3.11. As administrações estaduais e municipais poderão colocar em prática programas de 
inspeção e manutenção para veículos automotores em uso, adotando os limites de emissão específicos 
já estabelecidos em legislação existente ou que venham a ser definidos pelo CONAMA.  

Não são aplicáveis os limites máximos de emissão estabelecidos nesta Resolução aos veículos 
que ultrapassarem o período ou quilometragem de garantia de emissão do fabricante. 

3.12. Se um Programa de Inspeção/Manutenção estiver recomendado para veículos em uso e 
se uma reprovação ocorrer, principalmente em razão de defeito de projeto ou de manufatura do veículo 
ou do motor, ao invés de ser por razões de uso ou manutenção inadequados feitos pelo usuário, o 
fabricante do veículo será o responsável pelos reparos necessários e deverá arcar com todos os custos 
decorrentes dessa ação.  

3.13. Para o atendimento dos níveis estabelecidos no capítulo VI item 1.5., o Conselho 
Nacional do Petróleo deverá especificar e fiscalizar a isenção total de chumbo tetraetila na mistura 
álcool-gasolina, mantido o mínimo de 80 octanas pelo Método Motor. Também deverá ser fiscalizada 
a isenção total de chumbo no álcool carburante, visto certas operações de transportes permitirem tal 
tipo de contaminação.  

Para o óleo Diesel, o CNP deverá definir, até 31 de dezembro de 1987, um programa para 
reduzir o teor de enxofre total (% por peso) do valor atual de 1,3 máximo para 0,7 máximo.  

A SEMA deverá ser consultado com relação à definição de especificações para a 
comercialização de novos combustíveis, tendo em vista os possíveis impactos ambientais. 

3.14. Às infrações à presente Resolução, serão aplicadas as penalidades previstas na Lei no 
6.938, de 31/8/81, Decreto nº 88.351, de 1/6/8391, e legislações estaduais e municipais de controle da 
poluição ambiental.  

3.15. Os fabricantes deverão enviar mensalmente à SEMA, a partir da data de inicio de 
comercialização dos modelos e/ou configurações de veículos ou motor, os dados de venda destes 
produtos. 

3.16. O total de veículos leves comercializados em 1989, atendendo aos itens 1.1. e 1.2.1. do 
capítulo VI, devem atingir um mínimo de 50% (cinqüenta por cento) da comercialização. Se este 
percentual de vendas não for atingido em razão exclusiva de determinações governamentais, o mesmo 
poderá ser redefinido pela CAP.  

3.17. O fabricante deve permitir a entrada do agente credenciado pela SEMA em suas 
instalações, sempre que esta considere necessário para o cumprimento do disposto nesta Resolução. 
Não o fazendo, estará sujeito às penalidades da legislação em vigor. 

 

_________________________ 
91 Decreto revogado pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990. 
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3.18. A partir de 1º de janeiro de 1988, o parafuso de regulagem da mistura ar-combustível em 
marcha lenta e outros itens reguláveis de calibração do motor, que possam afetar significativamente a 
emissão, devem ser lacrados pelo fabricante ou possuir limitadores invioláveis para a faixa permissível 
de regulagem, sendo que o veículo deve obedecer aos limites de emissão previstos nesta 
Regulamentação, em qualquer ponto destas faixas permissíveis, bem como dos seus controles manuais 
(acelerador, ponto de ignição, afogador, etc.). 

3.19. Por ocasião da solicitação do CAC ou da LCVM, o fabricante do veículo e/ou motor 
deverá apresentar à STI ou à SEMA, respectivamente, uma relação das peças, conjuntos e acessórios 
que exerçam influência significativa nas emissões do veículo. Tais peças, conjuntos e acessórios só 
poderão ser homologados pelo órgão competente e comercializados para reposição e manutenção em 
Território Nacional, se obedecerem as mesmas especificações do fabricante do veículo e/ou motor a  
que se destinam e tiverem a sua aprovação de controle de qualidade. No caso das peças, conjuntos e 
quaisquer acessórios que forem comercializados sem a aprovação do fabricante do veículo ou motor a 
que se destinaram, será necessário obter o CERTIFICADO DE CONFORMIDADE PARA EMISSÃO, 
conferido pelo órgão competente, conforme os procedimentos a serem estabelecidos pelo 
CONMETRO. 

3.20. Os dados, documentos e informações, considerados como confidenciais pelo fabricante, 
com acesso da SEMA e da STI, deverão ser utilizados estritamente para o atendimento às exigências 
do PROCONVE, não podendo vir ao conhecimento público ou de outras indústrias, sem a expressa 
autorização do fabricante.  

Resultados de ensaios de veículos ou motores em produção, não são considerados 
confidenciais e, desde que estatisticamente significantes, podem ser utilizados na elaboração de 
informações a serem divulgadas. 

 
IX - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 
 
 

DENI LINEU SCHWARTZ - Presidente do Conselho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSO S 
HÍDRICOS – SEMARH 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – ADEMA  
65 

Administração Estadual do Meio Ambiente 
Av. Heráclito Rollemberg, no 4.444 – DIA – Aracaju/SE – Fone: (079) 3179-7310 - FAX: (079) 3179-7322 

www.adema.se.gov.br 

ANEXO I  
DEFINIÇÕES  

Aldeídos: total de aldeídos presentes no gás de escapamento. 

Configuração da carroçaria: combinação única de partes, peças e componentes que 
caracterizam a carroçaria do veículo, através do seu estilo, volume e aerodinâmica. 

Configuração do motor: combinação única de família de motores, sistema de controle de 
emissão, cilindrada, sistema de alimentação de combustível e sistema de ignição. 

Configuração do veículo: combinação única de motor básico, configurações de motor e da 
transmissão, inércia do veículo e as relações de transmissão após a caixa de mudanças até a roda. 

Conformidade da produção: atendimento dos veículos produzidos em série ou não, aos 
limites máximos de emissão estabelecidos e outras exigências desta Resolução. 

Emissão evaporativa de combustível: substâncias emitidas para a atmosfera provenientes de 
evaporação de combustível pelos respiros, tampas e conexões do reservatório, carburador ou sistema 
de injeção de combustível e sistemas de controle de emissão. 

Família de motores: classificação básica para a linha de produção de um mesmo fabricante, 
determinada de tal forma que qualquer motor da mesma família tenha as mesmas características de 
emissão, ao longo dos períodos garantidos por escrito pelo fabricante, conforme NBR-6601.  

Fator de deterioração da emissão: fator numérico que limita o aumento de emissão de um 
motor ou veículo, em função do seu uso, ao limite máximo de emissão.  

Fuligem: partículas, incluindo aerossóis provenientes da combustão incompleta, presentes no 
gás de escapamento de motores do ciclo Diesel e que produzem obscurecimento, reflexão e/ou 
refração da luz. 

Gás no cárter: substâncias emitidas para a atmosfera, provenientes de qualquer parte dos 
sistemas de lubrificação ou ventilação do cárter do motor. 

Gás de escapamento: substâncias emitidas para a atmosfera, provenientes de qualquer 
abertura do sistema de escapamento a jusante da válvula de escapamento do motor. 

Hidrocarbonetos: total de substâncias orgânicas, incluindo frações de combustível não 
queimado e sub-produtos resultantes da combustão, presentes no gás de escapamento e que são 
detectados pelo detector de ionização de chama. 

Marcha lenta: regime de trabalho em que a velocidade angular do motor, especificada pelo 
fabricante, deve ser mantida dentro de ± 50 RPM e o motor deve estar operando sem carga e com os 
controles do sistema de alimentação do combustível, acelerador e afogador, na posição de repouso. 

Modelo de veículo: nome que caracteriza uma linha de produção de veículos de um mesmo 
fabricante, com as mesmas características construtivas, exceto ornamentais  

Óxidos de nitrogênio: Soma do óxido nítrico e do dióxido de nitrogênio presentes no gás de 
escapamento, como se o óxido nítrico estivesse sob a forma de dióxido de nitrogênio. 

Valor típico de emissão: valor de emissão de poluentes, obtidos através de levantamentos 
estatísticos e que deve representar a configuração de veículos e/ou motores sob consideração. 

Veículo leve: veículo rodoviário automotor de passageiros, de carga ou de uso misto, com 
capacidade para transportar até doze passageiros ou com massa total máxima igual ou inferior a 2800 
quilogramas. 
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Veículo pesado: veículo rodoviário automotor de passageiros, de carga ou de uso misto, com 
capacidade para transportar mais que doze passageiros ou com massa total máxima superior a 2800 
quilogramas. 
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ANEXO 2 
TERMO DE CARACTERIZAÇÃO DO VEÍCULO OU MOTOR  

Todos os motores e/ou veículos comercializados no País devem ter suas características descritas de 
acordo com o seguinte modelo: 
A. Características do Motor  
Conforme o anexo A - FORMULÁRIO DE CARACTERÍSTICAS DO MOTOR da NBR-8833 - 
DETERMINAÇÃO DA CONFORMIDADE DE VEÍCULOS LEVES COM OS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PARA EMISSÃO DE ESCAPAMENTO. 
 
B. Características do Motor  
Conforme o anexo B - FORMULÁRIO DE CARACTERÍSTICAS DA CONFIGURAÇÃO DO 
VEÍCULO da NBR-8833 - DETERMINAÇÃO DA CONFORMIDADE DE VEÍCULOS LEVES 
COM OS PADRÕES ESTABELECIDOS PARA EMISSÃO DE ESCAPAMENTO. 
 
C. Dados Complementares  
• nome, endereço e telefone(s) comercial(is) do(s) representante(s) constituído(s) pelo fabricante, 
responsável(eis) e data;  
• assinatura do representante legal do fabricante;  
• relação de itens, peças, subconjuntos e conjuntos que exerçam influência considerável sobre as 
emissões que devem ser objeto de certificação para a comercialização como peças de reposição e 
serviços; 
• recomendações e procedimentos para a manutenção do motor e/ou veículo;  
• estimativa do número de motores e/ou veículos a serem comercializados por ano;  
• opção ou não pela utilização do Fator de Deterioração da Emissão;  
• declaração do fabricante de que os veículos produzidos a partir da data de elaboração do Termo de 
Caracterização refletem as descrições e especificações do referido termo.  
 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 17 de junho de 1986. 
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Anexo 6 Resolução Conama n o 426/2010 
 

M INISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE  

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE -CONAMA  

RESOLUÇÃO No 426, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010 

Altera o art.4o e art. 5o, caput e § 1o da 
Resolução CONAMA no 418, de 2009, 
estabelecendo novos prazos para o Plano de 
Controle da Poluição„o Veicular e o 
Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições e 
competências que lhe são conferidas pelo art. 8o da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 06 de julho de 1990 e, tendo em vista o disposto 
em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria MMA no 168, de 13 de junho de 2005: 

Considerando o disposto no art. 4o e no art. 5o, caput e §1o da Resolução Conama no 418, de 
25 de novembro de 2009, que dispõem sobre prazos para a elaboração de Planos de Controle 
de Poluição Veicular – PCPV – e para a implantação de Programas de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em Uso – I/M – pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
determinam novos limites de emissão e procedimentos para avaliação do estado de 
manutenção de veículos em uso; e 

Considerando que somente em 2010 foi concluído o 1o Inventário Nacional de Emissões 
Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários, elaborado pelo Grupo de Trabalho 
criado pela Portaria MMA no 336, de setembro de 2009, e, ainda, considerando que a 
metodologia utilizada no aludido estudo é de relevante valor e contribuição para o trabalho 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios; resolve: 

Art. 1o Prorrogar até 30 de junho de 2011 os prazos estabelecidos no art. 5o, caput e §1o da 
Resolução Conama no 418, de 25 de novembro de 2009. 

Art. 2o Os Estados cujos PCPVs prevejam a implantação de um Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso deverão implementá-los até 25 de abril de 2012. 

Art. 3o Revogar o §1o do art. 12 da Resolução Conama no 418, de 25 de novembro de 2009. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

IZABELLA TEIXEIRA 
Presidente do Conselho 
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